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A Reserva Ecológica Nacional (REN) é uma Restrição de Utilidade Pública que, entre 
outros aspectos, visa delimitar e integrar áreas perigosas, no que respeita à dinâmica 
de vertentes. No entanto, a demarcação das “áreas com riscos de erosão”, definidas 
nos Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho e no Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, 
foi frequentemente assimilada à demarcação das vertentes com declive superior a 
30% e 25% respectivamente, numa desvirtuação dos objectivos do regime jurídico da 
REN. Com o novo regime jurídico da REN, estabelecido pelo Decreto-Lei nº 166/2008, 
de 22 de Agosto, a tipologia das áreas a integrar na REN ganha em clareza, com a 
distinção entre a erosão hídrica dos solos e a instabilidade de vertentes, no âmbito da 
prevenção dos perigos geomorfológicos. 
Nesta dissertação apresenta-se uma comparação dos resultados obtidos com os 
antigos e os actuais parâmetros que regem a REN, no que respeita à dinâmica das 
vertentes, recorrendo para o efeito, às tecnologias de informação geográfica. A área 
de estudo corresponde ao concelho de Caldas da Rainha, que abrange cerca de 
256km².  
Para a determinação da susceptibilidade à erosão hídrica, são aplicadas duas 
metodologias: a Equação Universal de Perda do Solo (EUPS) e um procedimento 
simplificado de classificação do terreno em zonas homogéneas, em função do grau 
potencial de erosão hídrica, avaliado pelo cruzamento entre o declive das vertentes e 
a erodibilidade média dos solos.  
Relativamente aos movimentos de massa, as abordagens geomorfológicas foram 
desde sempre orientadas para as causas, evolução e distribuição das manifestações 
de instabilidade nas vertentes, no espaço e no tempo. Neste sentido, é utilizado um 
inventário dos movimentos de vertente no concelho, efectuado com recurso à 
interpretação de ortofotomapas digitais e validado com trabalho de campo. A avaliação 
da susceptibilidade geomorfológica recorre a modelos preditivos (métodos do Valor 
Informativo e Regressão Logística) desenvolvidos a partir do cruzamento das 
manifestações de instabilidade passadas com um conjunto de factores de 
predisposição independentes georeferenciados. Para além da abordagem estatística, 
afigurou-se adequado testar a aplicação do método heurístico utilizado no Plano de 
Ordenamento do Território da Região do Oeste e Vale do Tejo (PROT-OVT) no 
concelho de Caldas da Rainha, com o fim de avaliar o erro decorrente da utilização de 





SLOPE DYNAMICS WITHIN THE ECOLOGICAL NATIONAL RESERVE: 
CASE STUDY OF THE CALDAS DA RAINHA COUNTY 
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The Ecological National Reserve (REN) is a Portuguese public restriction which aims to 
map the hazardous areas concerning slope dynamics. However, the boundaries of the 
“erosion risk areas”, within  Act n.º 321/83, of 5 of July and Act n.º 93/90, of 19 of May, 
were frequently made through the delimitation of the slope above 30% and 25% 
respectively, unfulfilling the true objective of this public restriction.  
With the new REN rules, established by the Act nº 166/2008, of 22 of August, it 
becomes more comprehensive the type of areas which should be integrated within 
REN. In the particular case of geomorphologic hazards, the distinction between the soil 
erosion and slope instability is now clear with the new Act. 
This dissertation shows a comparison of the results obtained with the previous and the 
current parameters that rules the REN, regarding slope dynamics and using 
technologies of geographical information systems. The study area is the Caldas da 
Rainha County (256 km2), located in the west central part of Portugal. 
In order to evaluate the soil erosion susceptibility, two methodologies were applied: the 
Universal Soil Loss Equation (USLE) and a simplified proceeding which aims to classify 
the homogeneous areas associated to the potential degree of soil erosion, evaluated 
by crossing the slope angle with the mean soil erodibility. 
In what landslide susceptibility concerns the geomorphologic approaches were always 
orientated for the causes, evolution and distribution of the slope instability in space and 
time. For this purpose, a landslide inventory was constructed using photo-
interpretation. The total set of probable landslide zones was later validated by field 
verification. The evaluation of landslide susceptibility was carried out using statistical 
predictive models (Informative Value and Logistic Regression) developed to assess the 
spatial relationship between a dichotomous dependent variable (landslides) and a set 
of independent explanatory variables (landslide predisposing factors). Beside the 
statistical approaches, a heuristic method was applied to test the criteria within the 
Regional Territorial Management Plan for West and Tagus Valley Region (PROT-OVT) 
on the Caldas da Rainha County, in order to evaluate the errors associated to regional 
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Com vista a salvaguardar a estrutura biofísica do território nacional foi criada, em 1983 
(Decreto-Lei n.º 321/83 de 5 de Julho), a Reserva Ecológica Nacional (REN). A REN é 
uma Restrição de Utilidade Pública que, entre outros aspectos, visa delimitar e integrar 
áreas perigosas, no que respeita à dinâmica de vertentes. No entanto, a demarcação 
das “áreas com riscos de erosão”, prevista nos Decreto-Lei n.º 321/83 de 5 de Julho e 
Decreto-Lei nº 93/90 de 19 de Março, foi frequentemente assimilada à demarcação 
das vertentes com declive superior a 25% e 30%, respectivamente, numa desvirtuação 
dos objectivos do regime da REN e do seu regime transitório. Com o novo regime 
jurídico da REN, estabelecido pelo Decreto-Lei 166/2008, de 22 de Agosto, a tipologia 
das áreas a integrar na REN ganha em clareza, com a distinção entre a erosão hídrica 
dos solos e a instabilidade de vertentes, no âmbito da prevenção dos perigos 
geomorfológicos.  
 
Nesta dissertação apresenta-se uma comparação dos resultados obtidos com os 
antigos e os actuais parâmetros que regem a REN, no que respeita à dinâmica das 
vertentes. Para o efeito, com recurso às tecnologias de informação geográfica, são 
discutidas, aplicadas e comparadas as metodologias para a delimitação das áreas 
perigosas, de acordo com o estipulado nos instrumentos jurídicos que têm 
regulamentado a REN, desde 1983: Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho; Decreto-Lei 
nº 93/90 de 19 de Março (recentemente revogado); e Decreto-Lei 166/2008, de 22 de 
Agosto, actualmente em vigor. 
 
A área seleccionada para o estudo corresponde ao concelho de Caldas da Rainha, 
com cerca de 256km². A selecção da área deve-se fundamentalmente à realidade 
bastante contrastada em termos paisagísticos e geomorfológicos e à importância de 
que se revestem os movimentos de vertente e os fenómenos de erosão hídrica no 
território em questão. No entanto, as arribas e suas faixas de protecção não são 
consideradas nesta análise, por duas razões fundamentais: por um lado, a zona 
costeira possui características geomorfológicas bastante peculiares e distintas da 
realidade da parte interior do concelho; por outro lado, as arribas e respectivas faixas 
de protecção sempre tiveram um tratamento autónomo relativamente às outras 
vertentes, no âmbito da delimitação da REN. 
 
Neste contexto, constituem objectivos desta dissertação: descrever a evolução 
conceptual da REN, desde a sua criação até à actualidade, no que respeita à dinâmica 
de vertentes (Capítulo I); discutir os conceitos teóricos fundamentais respeitantes à 
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erosão hídrica dos solos e à instabilidade de vertentes (Capítulo II); apresentar o 
enquadramento físico da área de estudo (Capítulo III); caracterizar e aplicar as 
metodologias para delimitação dos antigos e actuais parâmetros que regem a REN no 
que respeita à dinâmica de vertentes (Capítulos IV e V); comparar e discutir 





































I. ENQUADRAMENTO DA REN 
 
A Reserva Ecológica Nacional (REN) foi criada em 1983, pelo Decreto-Lei n.º 321/83, 
de 5 de Julho, com o objectivo de preservar a estrutura biofísica do território do País. 
Esta medida de política de ordenamento territorial aplicada à escala nacional visava a 
exploração dos recursos e a utilização do território, sem que fossem degradadas 
determinadas circunstâncias e capacidades de que dependiam a estabilidade e 
fertilidade das regiões, bem como a manutenção de muitos dos seus valores 
económicos, sociais e culturais. 
 
A criação da REN surgiu no seguimento da institucionalização da Reserva Agrícola 
Nacional (RAN, Decreto-Lei n.º 451/82, de 16 de Novembro); deste modo, tal como o 
solo agrícola, o suporte físico e biológico indispensável ao desenvolvimento 
económico, social e cultural, passou a ser consagrado com valor patrimonial nacional. 
Neste contexto, a REN e a RAN funcionaram, a partir de 1983, como instrumentos de 
ordenamento do território fundamentais, à escala nacional.  
 
A Reserva Ecológica Nacional era, originalmente, constituída pelos ecossistemas 
costeiros e ecossistemas interiores. No que respeita à dinâmica de vertentes, 
destacavam-se as arribas, incluindo uma faixa até 200 metros para o interior do 
território a partir do respectivo rebordo, nos ecossistemas costeiros; e as encostas de 
declive superior a 25% e escarpas, incluindo as faixas envolventes à base e topo 
correspondentes a 3 vezes a sua altura, nos ecossistemas interiores. 
 
Este instrumento de ordenamento do território passou a restringir, salvo algumas 
excepções, todas as acções que diminuíssem ou destruíssem as funções e 
potencialidades ecológicas, nomeadamente criação de vias de comunicação e 
acessos, construção de edifícios, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal 
e vida animal. 
 
Os terrenos integrados na REN passaram obrigatoriamente a ser identificados em 
todos os instrumentos que definissem a ocupação do território, designadamente 
planos de ordenamento, planos directores municipais e planos de urbanização. 
 
Em 1990, passados 7 anos após a criação da REN, surge um novo decreto-lei 
(Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março) com o intuito de “corrigir” alguns pontos da lei 
anterior, uma vez que as aplicações que tinham vindo a ser desenvolvidas no âmbito 
4 
 
da REN aconselharam a reformulação de diversos aspectos do regime, mantendo, no 
entanto, os seus princípios fundamentais.  
 
A existência de uma estrutura biofísica básica, que garanta a protecção de 
ecossistemas fundamentais e o indispensável enquadramento das actividades 
humanas, foi considerada fundamental, face ao crescimento urbano e ao 
desenvolvimento da agricultura e silvicultura modernas. 
 
As zonas costeiras e ribeirinhas também foram incorporadas no âmbito da REN, uma 
vez que se trata de zonas de excepcional riqueza e, como tal, sujeitas a enormes 
pressões devido à elevada procura, pelas diversas actividades que estas áreas 
proporcionam.  
 
Uma vez que até esta altura ainda não teria sido possível delimitar as áreas a integrar 
a REN, foi criado um regime transitório de modo a preservar todos os ecossistemas do 
território nacional que, por não estarem ao abrigo do Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de 
Julho (Classificação de Áreas Protegidas), careciam de uma urgente protecção legal. 
A delimitação da REN deveria ter lugar no prazo de dois anos, sendo aprovada pelo 
membro do Governo responsável pela área do ambiente e ordenamento do território. 
 
De uma forma genérica, este decreto-lei pretende salvaguardar, de uma só vez, os 
valores ecológicos e o Homem, não só na sua integridade física, mas também as 
actividades económicas, sociais e culturais que lhe estão associadas.  
 
Até 1990 competia ao Governo a aprovação das áreas a integrar ou a excluir da REN. 
As propostas de delimitação eram elaboradas pelas delegações regionais do 
Ministério do Ambiente e Recursos Naturais, actuais Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR), com base em estudos apresentados por 
entidades públicas ou privadas. Destas propostas estariam excluídas as áreas 
anteriormente e legalmente construídas ou de construção já autorizada. As propostas 
de delimitação eram efectuadas à escala 1:25 000 ou superior, e deviam ser 
acompanhadas de parecer dos municípios interessados e das comissões técnicas 
previstas no Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, a solicitar pela delegação regional 
do Ministério do Ambiente e Recursos Naturais. 
 
Segundo o Decreto-Lei n.º 93/90, as áreas a considerar para efeitos de integração na 
REN seriam: as zonas costeiras; as zonas ribeirinhas, as águas interiores e as áreas 
de infiltração máxima ou de apanhamento; e as zonas declivosas. 
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No contexto da dinâmica de vertentes, o Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, faz 
referência explícita às zonas declivosas, tais como as áreas com risco de erosão 
(áreas sujeitas à perda de solo, deslizamentos ou quebra de blocos) e as escarpas 
(vertente rochosa com declive superior a 45º). De igual modo, nas zonas costeiras são 
referidas as arribas ou falésias (vertentes costeiras abruptas ou com declive forte, em 
regra talhadas em rochas coerentes pela acção conjunta dos agentes morfogenéticos 
marinhos, continentais e biológicos).  
 
O regime transitório salvaguardava, no caso das zonas declivosas, as encostas com 
declive superior a 30%, incluindo as que teriam sido alteradas pela construção de 
terraços, e as escarpas e abruptos de erosão com desnível superior a 15 metros, 
incluindo faixas de protecção com largura igual a uma vez e meia a altura do desnível, 
medidas a partir do rebordo superior e da base. No caso das zonas costeiras, o regime 
transitório visava a integração das arribas, incluindo faixas de protecção com largura 
equivalente a 200 metros medidas a partir do rebordo superior e da base. A figura do 
regime transitório da REN é uma inovação do Decreto-Lei nº 93/90 que não tinha sido 
considerada no regime instituído em 1983. Note-se, no entanto, o carácter menos 
conservador e menos restritivo do regime transitório por comparação com a situação 
anterior, no que respeita à dinâmica das vertentes: o declive limite passa de 25% para 
30% e as faixas de protecção às escarpas (bordos superior e inferior) passam de 3 
vezes para 1,5 vezes a altura da escarpa. 
 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 93/90 de 19 de Março, nas áreas incluídas na REN 
eram proibidas acções de iniciativa pública ou privada, tais como: operações de 
loteamento, obras de urbanização, construção de edifícios, obras públicas, obras 
hidráulicas, vias de comunicação, aterros, escavações e destruição do coberto 
vegetal. No entanto, das acções anteriores exceptuavam-se aquelas que já estariam 
previstas à data de entrada em vigor, bem como as instalações de interesse para a 
defesa nacional, ou acções de interesse público e de valor reconhecido. 
 
A revisão da Reserva Ecológica Nacional efectuada em 2006 (Decreto-Lei n.º 
180/2006, de 6 de Setembro) surge da necessidade sentida por parte de vários 
intervenientes de ver alterado o regime jurídico em vigor.  
 
O principal objectivo desta revisão passava pela integração de um regime de usos 
compatíveis e recomendáveis, ou seja, incentivos para a gestão flexível da REN, com 




Efectivamente, o balanço da experiência de aplicação do regime jurídico da REN, tal 
como estabelecido no Decreto-Lei n.º 93/90 de 19 de Março, levou o Governo a decidir 
efectuar a sua revisão, reforçando a sua importância estratégica, tendo presente a 
função da REN na protecção dos recursos considerados essenciais para a 
manutenção e preservação de uma estrutura biofísica indispensável ao uso 
sustentável do território. 
 
Tornou-se então urgente consagrar a possibilidade de viabilizar usos e acções que, 
por reconhecidamente não porem em causa a permanência dos recursos, valores e 
processos ecológicos que a REN pretendia preservar, se justificavam plenamente para 
a manutenção e viabilização de actividades que podiam e deviam existir nestas áreas.  
 
No âmbito do presente decreto passaram a ser admitidos usos e acções que não 
prejudicassem o equilíbrio ecológico das áreas afectas à REN, definindo-se, para cada 
caso, as regras para a sua implementação. Os municípios, no âmbito do planeamento 
municipal, passaram a ter uma responsabilidade importante na definição das acções 
insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecológico da Reserva Ecológica Nacional. 
 
Consoante a área de realização das acções insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio 
ecológico seria atribuído um nível de prioridade, nomeadamente: 1) área de REN onde 
a realização das acções está sujeita a autorização da CCDR competente; 2) áreas de 
REN onde os usos e acções estão sujeitos a comunicação previa à CCDR 
competente; 3) áreas de REN onde as acções estão isentas de autorização ou 
comunicação prévia.  
 
Em suma, o Decreto-Lei n.º 180/2006, de 6 de Setembro, procedeu a uma alteração 
preliminar do regime jurídico da REN, visando precisamente a identificação de usos e 
acções considerados compatíveis com as funções da REN. As áreas a considerar para 
efeitos de integração na REN, bem como os critérios de delimitação, permaneceram 
inalterados comparativamente à situação estabelecida em 1990, incluindo a figura do 
regime de transição. 
 
Em 2008 foi promovida uma revisão mais profunda e global do regime jurídico da REN 
(Decreto-Lei n.º 166/2008 de 22 de Agosto). Este novo decreto visa essencialmente: 
(i) a simplificação, racionalização e transparência de procedimentos de delimitação e 
gestão, assinalando as respectivas funções; (ii) a articulação explícita com outros 
instrumentos de política de ambiente e de ordenamento do território; e (iii) a 
identificação de usos e acções compatíveis com cada uma das categorias de áreas 
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integradas na REN que são especificados na Portaria nº.1356/2008, de 28 de 
Novembro. Deste modo, pretende-se ultrapassar uma visão estritamente 
proibicionista, por vezes pouco fundamentada dos pontos de vista técnico ou científico. 
Apesar disso, de acordo com o Artigo 20º, relativo ao regime das áreas integradas em 
REN, são interditos os usos e acções de iniciativas pública ou privada que se 
traduzem em: (i) operações de loteamento; (ii) obras de urbanização, construção e 
ampliação; (iii) vias de comunicação; (iv) escavações e aterros; e (v) destruição do 
revestimento vegetal, não incluindo as acções necessárias ao normal e regular 
desenvolvimento das operações culturais de aproveitamento agrícola do solo e das 
operações correntes de condução e exploração dos espaços florestais. 
 
De acordo com este decreto, a delimitação da REN passará a ocorrer a dois níveis: o 
nível estratégico, concretizado através das orientações estratégicas de âmbito 
nacional e regional cometida à Comissão Nacional da REN e às Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), em colaboração com as 
Administrações das Regiões Hidrográficas (ARH); e o nível operativo, traduzido na 
elaboração a nível municipal de propostas de cartas de delimitação das áreas de REN 
com a indicação dos valores e riscos que justificam a sua integração. Esta proposta de 
delimitação é cometida às câmaras municipais, podendo, no entanto, ser 
estabelecidas parcerias com as CCDR. A delimitação está sempre sujeita a aprovação 
da CCDR, com recurso a homologação sempre que haja divergências entre câmaras 
municipais e a CCDR. A CCDR tem também a responsabilidade de verificar a 
compatibilidade da delimitação proposta pelo município com as orientações 
estratégias de âmbito nacional e regional. 
 
Concluindo, pretende-se com a revisão do regime da REN garantir uma maior 
transparência e simplificação dos procedimentos exigidos aos cidadãos e às entidades 
envolvidas, reduzindo conflitualidades desnecessárias, prevalecendo de forma mais 
compreensível para a sociedade os benefícios de uma boa delimitação e gestão da 
REN.  
 
No que respeita às definições e critérios de delimitação das áreas de REN são de 
evidenciar: as áreas de protecção do litoral; as áreas relevantes para a 
sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre; e as áreas de prevenção de riscos 
naturais. No contexto da dinâmica de vertentes, a secção relevante corresponde às 
áreas de prevenção de riscos naturais, nas quais se incluem as áreas de elevado risco 
de erosão hídrica do solo e as áreas de instabilidade das vertentes. Para ambos os 
casos foram adaptados os usos e acções (definidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 
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180/2006, de 6 de Setembro) definindo-se, para cada caso, as regras para a sua 
implementação (quadro A1 em anexo). 
 
De acordo com o Decreto-Lei nº 166/2008, de 22 de Agosto, as áreas de elevado risco 
de erosão hídrica do solo são áreas que, devido às suas características de solo e de 
declive, estão sujeitas à perda excessiva de solo por acção do escoamento superficial. 
A delimitação das áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo deve considerar de 
forma integrada o declive e a erodibilidade média dos solos resultante da sua textura, 
estrutura e composição. Em áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo podem 
ser realizados usos e acções que não coloquem em causa, cumulativamente, as 
seguintes funções: conservação do recurso solo; manutenção do equilíbrio dos 
processos morfogenéticos e pedogenéticos; regulação do ciclo hidrológico através da 
promoção da infiltração em detrimento do escoamento superficial; redução da perda 
de solo, diminuindo a colmatação dos solos a jusante e o assoreamento das massas 
de água. 
O decreto-lei atrás referido estabelece também que as áreas de instabilidade das 
vertentes são as áreas que, devido às suas características de solo e subsolo, declive, 
dimensão e forma da vertente ou escarpa e condições hidrológicas, estão sujeitas à 
ocorrência de movimentos de massa em vertentes, incluindo os deslizamentos, os 
desabamentos e a queda de blocos.  
 
Na delimitação de áreas de instabilidade de vertentes devem considerar-se as suas 
características geológicas, geomorfológicas e climáticas. Em áreas de instabilidade de 
vertentes podem ser realizados os usos e acções que não coloquem em causa 
cumulativamente, as seguintes funções: estabilidade dos sistemas biofísicos; 
salvaguarda face a fenómenos de instabilidade e de risco de ocorrência de 
movimentos de massa em vertentes e de perda de solo; prevenção da segurança de 















II. DINÂMICA DAS VERTENTES 
 
1. Erosão Hídrica: O Sistema Solo Erosão 
 
A perda de solo arável é destacada como um dos principais problemas ambientais dos 
sécs. XX e XXI (Cooke e Doornkamp, 1990) e, como tal, de máxima urgência no que 
diz respeito a entidades de gestão e ordenamento do território. 
 
O impacto das gotas de precipitação (splash ou salpico) e a escorrência superficial são 
os principais mecanismos responsáveis pela erosão hídrica do solo e, 
consequentemente, pela perda de solo arável. O primeiro tipo de mecanismo 
corresponde à fase inicial do processo de erosão dos solos, podendo representar mais 
de 90% da erosão ocorrida em terrenos cultivados (Cooke e Doornkamp, 1990). Este 
tipo de processo erosivo actua destruindo os agregados e a estrutura do solo dando 
origem à libertação das suas partículas. A sua progressiva remoção poderá originar 
microdepressões, no caso de partículas de reduzidas dimensões (similares à da 
areia), ou a depressões um pouco mais pronunciadas, caso as partículas sejam de 
maiores dimensões. A remoção de partículas de maiores dimensões deve-se 
essencialmente ao impacto directo das gotas da precipitação e ao trabalho de sapa 
devido ao splash (Thompson et al., 1986).  
 
Quando os sedimentos do solo são compostos por argila, esta situação tem tendência 
a agravar-se porque, uma vez dispersas, estas partículas tendem a compactar-se por 
reorientação, originando crostas superficiais que reduzem a capacidade de infiltração 
do solo, e consequentemente, aumentam a escorrência superficial (Thompson et al., 
1986).  
 
A escorrência superficial constitui o segundo tipo de mecanismo de erosão hídrica do 
solo. Esta fase reporta-se ao transporte (remoção) das partículas para fora do seu 
local de origem. Importa referir que a escorrência superficial poderá dar-se tanto em 
solos saturados como em solos não saturados em água.  
 
No primeiro caso, os vazios do solo encontram-se preenchidos por água (solo 
saturado) e, como tal, a infiltração da água no solo é inibida dando origem à 
escorrência superficial. Este tipo de modelo é característico de áreas chuvosas com 




O segundo caso ocorre quando a escorrência superficial se inicia sem que exista 
saturação do solo, nomeadamente quando a intensidade da precipitação excede a 
capacidade de infiltração (taxa máxima de penetração da água no solo, num dado 
momento). Este tipo de escorrência da água em excesso relativamente à capacidade 
de infiltração designa-se de escorrência superficial hortoniana (modelo de Horton). Em 
termos gerais, as características deste modelo são (Selby, 1982): velocidade típica 
entre os 200-300 m/hora; toalha de água com altura inferior a 10 mm (variando em 
função da forma da vertente, da capacidade de infiltração dos solos e da intensidade 
da precipitação). Este tipo de escorrência é típico de áreas com coberto vegetal 
esparso e com solos pouco profundos. Importa ainda referir que este tipo de 
escorrência possui uma carga de transporte de sedimentos bastante superior, 




1.1. Os processos de escoamento nas vertentes 
 
É importante salientar também a forma como a água escoa sobre a superfície 
topográfica, uma vez que a cada tipo de escorrência ou escoamento está associado 
um grau de intensidade de erosão hídrica.  
 
O escoamento da água nas vertentes pode dar-se de um modo concentrado ou não 
concentrado. O escoamento ou escorrência não concentrada constitui a forma inicial 
da escorrência superficial. Esta pode ocorrer em toalha ou de forma difusa, caso 
existam irregularidades na superfície topográfica (com difluências na escorrência), pois 
determinados obstáculos, tais como tufos de vegetação, calhaus e blocos, não são 
passíveis de ser ultrapassados. Nestas situações, verifica-se a formação de pequenos 
fios de água (variando a sua altura máxima entre 1 e 2 cm e a sua largura máxima 
entre 20 a 30 cm), com um padrão anastomosado complexo, os quais são 
responsáveis por um processo de erosão que, embora de forma não espectacular, 
pode implicar grandes prejuízos na actividade agrícola e contribuir para o transporte 
de grandes quantidades de sedimentos que tendem a assorear os leitos dos cursos de 
água. O escoamento concentrado nas vertentes começa por originar sulcos (rills) no 
terreno (figura 2.1). Estes sulcos (canais) são manifestações de erosão efémeras e 
descontínuas, que se podem desenvolver rapidamente durante um episódio chuvoso. 
Estes canais, que apresentam profundidades inferiores a 60 cm e largura inferior a 30 
cm (Brice, 1966), podem ser facilmente eliminados pelo arado. Sabe-se que a 
escorrência aumenta com o comprimento e com o declive da vertente (Cooke e 
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Doornkamp, 1990); como tal, as medidas mitigadoras ou correctivas que visam 
atenuar o aumento progressivo, e o controlo desta forma erosiva, passam pela 
redução do comprimento efectivo das vertentes e pela sua divisão em segmentos 
(e.g., terraços, muros, sebes). 
 
Quando o coberto vegetal é esparso e a concentração de água se torna elevada nos 
sulcos (atingindo grandes volumes de fluxo) pode dar-se o desenvolvimento de 
alguma turbulência. Consequentemente, verifica-se um aumento da carga de 
transporte, que origina a libertação de sedimentos formando ravinas (gullies) à 
superfície (figura 2.2 e figura 2.3).  
 
Estas ravinas são canais de drenagem formados recentemente, que canalizam 
escoamentos efémeros, podendo rapidamente atingir alguns metros de profundidade 
(Brice, 1966). As vertentes laterais destas formas de erosão possuem geralmente um 
declive acentuado ou um escarpado na sua cabeceira (a montante), sustentado por 
rocha superficial mais resistente (erosão regressiva). A sua largura é superior a 30cm 
e a profundidade é superior a 60cm (Brice, 1966). Existem, tal como no caso da 
erosão em sulcos, algumas medidas correctivas desta situação; A medida mais eficaz 
de correcção passa pela revegetação, uma vez que esta protege o solo contra a 
mobilização pela água e, simultaneamente, diminui a velocidade do escoamento. As 
barreiras ao escoamento (cimento, pedra, madeira) e a redefinição da rede drenagem 
(através de canais artificiais) constituem medidas alternativas para o controlo da 
erosão hídrica em ravinas (Brice, 1966). 
 
 
                                            
 










1.2. Os efeitos morfogenéticos da escorrência 
 
A escorrência não concentrada (difusa e em toalha), através da sua acção de 
“varredura” com mobilização dos sedimentos finos, conduz, como acção 
morfogenética geral, à homogenização (suavização) da superfície topográfica. 
 
Quando avaliada em pormenor, destacam-se na escorrência não concentrada os 
processos que decorrem nos três sectores da vertente (figura 2.4).  
 
No que diz respeito ao primeiro sector (1), ou seja, ao alto 
da vertente, o caudal é fraco, a escorrência é pouco eficaz e 
como tal, a mobilização dos detritos é fraca. No sector 
intermédio da vertente (2) o declive é mais acentuado, 
originando o aumento do caudal. Deste modo a erosão é 
mais intensa, proporcionando a remoção dos detritos mais 
finos e deixando em saliência os afloramentos rochosos 
mais resistentes. No que diz respeito ao último sector, ou 
seja a base da vertente (3), verifica-se uma diminuição do 
declive e da velocidade da escorrência, proporcionando a 
acumulação coluvial, que é responsável pela concavidade 
deste sector. O transporte de partículas origina a acumulação de sedimentos a 
montante de obstáculos transversais às vertentes e a acumulação de sedimentos a 









No que diz respeito aos efeitos morfogenéticos da escorrência concentrada, pode-se 
afirmar que esta possui uma acção de modelação localizada, ou seja, com incisões 
lineares pontuais. A topografia da vertente, geralmente com ausência total de coberto 
vegetal, é bem mais acidentada. Neste processo, ao contrário do anterior, existe uma 
série de retroacções positivas entre o processo e a forma de relevo (sistema processo-
resposta com feedback positivo), ou seja, em vez de ocorrer uma regularização da 








O conhecimento da dinâmica das vertentes à escala regional, nomeadamente as 
áreas instabilizadas por movimentos de vertentes, e as relações espaciais que se 
estabelecem entre as manifestações de instabilidade e os factores que, directa ou 
indirectamente, as condicionam, passam a ser explicitamente abordados e avaliados 
no âmbito da definição de áreas de REN (Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto). 
Com efeito, o conhecimento da instabilidade geomorfológica e da predisposição do 
território para a ocorrência de movimentos de vertente é, reconhecidamente, uma 
condição essencial para a gestão equilibrada do risco e para um ordenamento do 
território eficaz (Crozier e Glade, 2005; Zêzere, 2007).  
 
No seu termo mais abrangente, os movimentos de vertente são considerados como 
“movimentos de descida (gravíticos), numa vertente, de uma massa de rocha ou solo 
em que o centro de gravidade do material afectado progride para jusante a para o 
exterior” (Terzaghi, 1953; Varnes, 1978; Cruden, 1991). Todos os movimentos 
verticais de abatimento e assentamento (subsidência), as avalanchas de neve e os 
efeitos da expansão/retracção dos solos argilosos ficam excluídos desta categoria.  
 
Existem cinco tipos de movimentos de vertente, de acordo com a classificação da 
Working Party on World Landslide Inventory (WP/WLI)1: desabamento; balançamento; 
deslizamento; expansão lateral e escoada. Esta dissertação centra-se apenas num 
dos tipos de movimento de vertente, os deslizamentos, uma vez que foi o mais 
frequentemente encontrado na área de estudo. 
                                                                
1Grupo de trabalho patrocinado pela UNESCO no âmbito da Década Internacional para a Redução das Catástrofes 
Naturais, envolvendo 3 sociedades geotécnicas internacionais. 
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Os deslizamentos são caracterizados como um movimento de solo ou rocha que 
ocorre dominantemente ao longo de planos de ruptura ou de zonas relativamente 
estreitas, alvo de intensa deformação tangencial (WP/ WLI, 1993; Cruden e Varnes, 
1996). A massa deslocada durante o movimento apresenta graus de deformação 
bastante variáveis consoante o tipo de deslizamento, que se caracteriza de acordo 
com o tipo de ruptura tangencial e o tipo de material afectado (quadro 2.1). 
 
Quadro 2.1 - Classificação dos deslizamentos (Dikau et al., 1996; Zêzere, 2000). 
Tipos de deslizamentos Tipo de material 

















rocha em bloco 
(block slide) 
Deslizamentos de 
detritos em bloco 
(block slide) 
Deslizamento de 
solo em bloco 
(slab slide) 
Com ruptura planar 
Deslizamento de 
rocha (rock slide) 
Deslizamento de 





Os deslizamentos rotacionais (slumps) ocorrem ao longo de superfícies de ruptura 
curvas, em meios geralmente homogéneos e isotrópicos. De acordo com Van Asch 
(1980) e Hutchinson (1988), a posição relativa do plano de ruptura permite distinguir 
rupturas de vertente (slope failure), rupturas de sopé (toe failure) e rupturas de base 
(base failure). 
 
Como se observa no quadro 2.1, existem dois tipos de deslizamentos translacionais: 
os deslizamentos translacionais com plano de ruptura compósito e os deslizamentos 
translacionais com plano de ruptura planar. Os deslizamentos translacionais com 
plano de ruptura compósito possuem um plano de ruptura com duas secções. A 
primeira secção, situada a montante, apresenta uma forma circular ou planar, com 
forte inclinação; a segunda secção, a jusante, apresenta uma forma planar, com 
inclinação reduzida. A massa deslocada desenvolve tensões internas, acompanhadas 
por deslocações diferenciais, originando uma forte distorção interna dos materiais 
instabilizados e a formação de fossos e contraescarpados (Ibsen et al., 1996). Os 
deslizamentos translacionais com plano de ruptura planar são controlados 
estruturalmente. O plano de ruptura desenvolve-se ao longo de superfícies de 
fraqueza marcadas por uma resistência ao corte reduzida, como falhas, planos de 
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estratificação, diaclases, ou o contacto entre uma cobertura detrítica e o substrato 
rochoso (Varnes, 1978; Zêzere, 2000). A superfície de ruptura condiciona, 
frequentemente, a deslocação do material instabilizado para além dos limites do plano 
de deslizamento. 
 
Os deslizamentos podem ainda ser subdivididos em função do material afectado, 
nomeadamente em deslizamentos de rocha (rockslides), deslizamentos de detritos 
(debris slides) e deslizamentos lamacentos (mudslides). Os deslizamentos de rocha 
ocorrem em contextos montanhosos, onde as descontinuidades estruturais são 
concordantes com o declive e quando a inclinação dos planos de estratificação é 
inferior ao declive (Zêzere, 2000). Como subtipos podem-se destacar os 
deslizamentos com ruptura planar (planar slides), os deslizamentos com ruptura em 
cunha (wedge slides) e ainda os deslizamentos com ruptura em escadaria (stepped 
slides). Os deslizamentos de detritos são pouco profundos e possuem planos de 
ruptura sensivelmente paralelos à superfície topográfica, frequentemente coincidentes 
com o contacto entre um depósito de vertente e o substrato rochoso (Corominas, 
1996; Zêzere, 2000). Os deslizamentos lamacentos são movimentos lentos que se 
desenvolvem ao longo de planos de ruptura descontínuos, em terrenos com argilas, 
siltes e areias finas. Como aspectos morfológicos característicos dos deslizamentos 
lamacentos destacam-se: presença de três sectores distintos (área de ruptura, sector 
de transporte com forma em canal, e área de acumulação); forma em língua com 
frente arredondada; perfil longitudinal sinusoidal (côncavo a montante, convexo a 
jusante); orlas laterais a flanquear a área afectada (Zêzere, 2005b).  
 
 
2.2. Factores condicionantes e factores desencadeantes da instabilidade 
 
A ocorrência dos movimentos de vertente deve-se a múltiplas causas que, geralmente, 
ocorrem em simultâneo. Deste modo, tentar definir “a causa” de um movimento de 
vertente, para além de se afigurar difícil, pode ser incorrecto. Com efeito, 
frequentemente o factor final não é mais do que um mecanismo desencadeante 
(triggering factor) que coloca em movimento uma massa que já se encontrava no limiar 
de ruptura (Zêzere, 2005b). Em 1994, no âmbito dos trabalhos da WP/WLI e 
retomando uma ideia de Crozier (1986), surge a proposta de Popescu para a distinção 
entre factores condicionantes e factores desencadeantes da instabilidade. Mais tarde, 
em 2005, Glade e Crozier consideram a existência de três tipos de factores da 
instabilidade das vertentes (de predisposição, preparatórios e desencadeantes), 
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associados conceptualmente a três estádios de estabilidade (estabilidade, estabilidade 






Fig. 2.5 - Os estádios de estabilidade e os factores de instabilidade das vertentes 
(adaptado de Glade e Crozier, 2005). 
 
As vertentes em estádio de estabilidade possuem uma resistência bastante elevada, o 
que as torna imunes aos factores desencadeantes. O estádio de estabilidade marginal 
surge quando as vertentes aparentemente estáveis são susceptíveis á instabilidade 
assim que as forças dinâmicas externas excedam determinado limiar de ruptura. Por 
fim, o estádio de instabilidade activa é definido quando as vertentes se encontram em 
movimento contínuo ou intermitente (Glade e Crozier, 2005). 
 
Os factores de predisposição são estáticos e inerentes ao terreno, condicionando o 
grau de instabilidade potencial da vertente e determinando a variação espacial do grau 
de susceptibilidade do terreno à instabilidade (Zêzere, 2005b). Os factores 
preparatórios são dinâmicos e promovem o decréscimo da margem de estabilidade 
sem iniciar o movimento. Os factores desencadeantes representam a causa imediata 
da instabilidade e determinam o ritmo temporal dos movimentos de vertente (Zêzere, 
2005b). 
 
Sistematizando as causas dos movimentos de vertente sugeridas por Popescu (1994) 
obtém-se (figura 2.6): características do terreno; processos geomorfológicos; 
processos físicos e processos antrópicos. As características do terreno (e.g., geologia, 
morfologia, morfometria) funcionam sempre como factores de predisposição para a 
instabilidade. Os restantes factores podem funcionar como mecanismo preparatório ou 
desencadeante, em função da sua intensidade e duração, bem como do estádio de 

















Fig. 2.6 - Os factores dos movimentos de vertente (adaptado de Popescu, 1994). 
 
Os factores geológicos e os factores morfológicos e morfométricos determinam as 
características do terreno. Deste modo, como factores geológicos favoráveis à 
ocorrência de movimentos de vertente destacam-se (Popescu, 1996; Zêzere, 2005b): 
presença de rochas argilosas com comportamento mecânico plástico; presença de 
depósitos sedimentares não consolidados ou fracamente consolidados; presença de 
solos pouco espessos assentes sobre rochas maciças, impermeáveis; presença de 
rochas alteradas, esmagadas ou fissuradas; existência de descontinuidades 
estruturais (planos de estratificação, planos de xistosidade, falhas, diaclases) e sua 
concordância com o declive; contrastes na permeabilidade e seus efeitos no regime 
hidrológico dos terrenos. Por outro lado, como factores morfológicos e morfométricos 
destacam-se, principalmente: a forma das vertentes e a sua influência na distribuição 
da água no solo; e o declive das vertentes pelo controlo exercido sobre as tensões 
tangenciais em presença (Popescu, 1996; Zêzere, 2005b). 
 
Quanto aos processos geomorfológicos destacam-se (Popescu, 1996; Zêzere, 2005b): 
o levantamento tectónico e o encaixe da rede hidrográfica; a erosão fluvial, marinha ou 
glaciária na base das vertentes; a erosão subterrânea (solução, sofusão); e a 
deposição de sedimentos e aumento da carga nas vertentes. 
 
Relativamente aos processos físicos merecem realce (Popescu, 1996; Zêzere, 2005b): 
a meteorização física (e.g., crioclastia); a precipitação (e.g., chuvas intensas e 
concentradas e chuvas abundantes e prolongadas); a fusão da neve e do gelo; o 
abaixamento súbito do nível da água, na sequência de picos de cheia, marés elevadas 
ou ruptura de barragens naturais; a expansão-retracção em solos argilosos; a 




Por fim, sobressai também o papel do Homem como factor preparatório ou 
desencadeante de movimentos de vertente, através de intervenções, como por 
exemplo (Popescu, 1996; Zêzere, 2005b): escavação a meia vertente ou na base da 
vertente; sobrecargas no topo da vertente (e.g., aterros); irrigação; manutenção 
deficiente dos sistemas de drenagem; remoção da vegetação; actividade mineira e de 




3. Da Susceptibilidade ao Risco 
 
Embora esta dissertação se centre apenas na avaliação da susceptibilidade, é 
pertinente esclarecer alguns conceitos que se integram no modelo do Risco e que se 
relacionam com a susceptibilidade, tais como a perigosidade e a vulnerabilidade. 
Importa também esclarecer como é que estes conceitos se relacionam no processo de 
avaliação do risco. 
 
Sendo o risco o resultado da integração da perigosidade, vulnerabilidade e elementos 
em risco, podemos, de uma forma simplificada, defini-lo como a probabilidade de 
ocorrer um determinado número de perdas humanas (mortos e/ou feridos), danos em 
propriedades e infra-estruturas ou interrupção de actividades económicas, devido à 
ocorrência de um fenómeno particular (um movimento de vertente, no caso do risco 
geomorfológico). 
 
No seio da comunidade científica é clara a definição dos conceitos de probabilidade de 
ocorrência de um fenómeno indesejado; e risco, como resultado da conjugação das 
características do fenómeno natural envolvido e dos elementos passíveis de serem 
afectados (figura 2.7). No entanto, no que concerne à terminologia, o mesmo não 
acontece, sendo frequente encontrar vários termos associados a um mesmo conceito 





Fig. 2.7 – Componentes do risco. Fonte: Garcia e Zêzere, 2003. 
 
 
3.1. Susceptibilidade e perigosidade 
 
Entende-se por susceptibilidade a probabilidade espacial de ocorrência de um 
determinado fenómeno numa dada área, com base nos factores condicionantes da 
instabilidade, independentemente do seu período de recorrência (Zêzere, 2005b). 
 
A perigosidade, por outro lado, tem em consideração uma probabilidade espacial e 
temporal, podendo também restringir-se apenas à probabilidade temporal (Garcia e 
Zêzere, 2003). 
 
Segundo Varnes (1984), ”o passado e o presente são a chave para o futuro”. Esta 
premissa traduz a ideia de que para se poder prever a ocorrência de um evento futuro 
e, por sua vez, para evitar o seu potencial dano, é importante conhecer rigorosamente 
os factores que causam ou que potenciam a ocorrência do fenómeno. Neste contexto, 
têm sido propostos métodos de avaliação de susceptibilidade e perigosidade que 
assentam no estudo da instabilidade geomorfológica ocorrida no passado (Guzzetti, 
2005). 
 
Existem dois conjuntos de metodologias que permitem a avaliação da susceptibilidade 
e da perigosidade: os métodos de avaliação absoluta e os métodos de avaliação 
relativa. As metodologias de avaliação absoluta classificam a susceptibilidade e a 
perigosidade com um valor mensurável (e.g., factor de segurança das vertentes 
avaliado por métodos determinísticos). As metodologias de avaliação relativa baseiam-
se sobretudo na localização e distribuição dos movimentos de vertente e dos factores 
que os condicionam. Apesar de existiram algumas diferenças, todos os modelos de 
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avaliação relativa assentam em princípios comuns, onde se incluem a identificação, 
análise e cartografia da distribuição do fenómeno natural estudado. Os métodos de 
avaliação relativa subdividem-se em métodos de cartografia directa e métodos de 
cartografia indirecta.  
 
Nos métodos de cartografia directa a análise é realizada com base nos efeitos da 
instabilidade, ou seja, na distribuição dos movimentos de vertentes já ocorridos, 
permitindo uma avaliação qualitativa da susceptibilidade (Zêzere, 2005b). Os 
resultados desta análise revestem-se de alguma subjectividade, dependendo da 
experiência do grupo ou pessoa que efectuou o levantamento de campo e que 
seleccionou, ponderou e determinou as combinações mais relevantes entre os 
factores para definir as situações de perigo (Zêzere, 2005b).  
 
Nos métodos de cartografia indirecta a análise é feita com base nos factores que 
condicionam os fenómenos naturais. Este tipo de análise possui muito menos 
subjectividade que o primeiro, possibilitando a construção de modelos. Neste tipo de 
avaliação destacam-se dois subtipos de métodos: os métodos heurísticos, ou de 
indexação, que consistem na atribuição subjectiva de “scores” a um conjunto de 
factores passíveis de representação cartográfica; e os métodos estatísticos, nos quais 
os factores que condicionaram a ocorrência de um fenómeno presente e passado são 
relacionados através de uma função paramétrica empírica, possibilitando a predição 
quantificada da susceptibilidade, mesmo nas áreas que ainda não foram afectadas 





A terminologia internacional, sistematizada por Varnes em 1984, define a 
vulnerabilidade como o grau de dano de um elemento ou um conjunto de elementos 
em risco, resultante da ocorrência de um fenómeno com determinada magnitude ou 
intensidade. A vulnerabilidade expressa-se numa escala que varia entre zero (sem 
danos) a um (perda total do elemento vulnerável).  
 
A análise mais pormenorizada da vulnerabilidade gera a necessidade de compreender 
a interacção entre os fenómenos perigosos e os elementos expostos. A avaliação das 
consequências da ocorrência de um fenómeno natural (e.g., sismo, cheia, movimento 
de vertente) constitui uma das etapas mais importantes para a avaliação do risco; no 
entanto, é a que apresenta actualmente menor desenvolvimento metodológico. A 
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capacidade de identificar os elementos em risco e as suas características encontra-se 
bem desenvolvida; contudo, a avaliação da vulnerabilidade propriamente dita ainda 
não se encontra nesse estádio, na avaliação do risco associado aos movimentos de 
vertente. É preciso ter em conta que, no que concerne à avaliação da vulnerabilidade 
humana, tudo se torna mais complicado e de análise subjectiva devido à dificuldade 
em quantificar o valor de uma vida. 
 
Em suma, a vulnerabilidade trata de uma estimativa do nível provável de estragos, 





O risco é entendido como a probabilidade e severidade expectável do número de vidas 
perdidas, pessoas feridas, danos em propriedades ou interrupções de actividades 
económicas, devido a um fenómeno particular O risco pode ser estimado em termos 
específicos ou totais (Varnes, 1984; Zêzere, 2005b). O risco específico é determinado 
para cada elemento através do produto entre a perigosidade e a vulnerabilidade. Por 
seu turno, o risco total obtém-se acrescentado ao produto anterior o valor dos 
elementos em risco e tendo em conta as eventuais perdas e prejuízos directos e 
indirectos. Segundo Varnes (1984), o risco total exprime a possibilidade de ocorrência 
de consequências económicas gravosas e para a segurança das pessoas, em 
resultado da ocorrência de um fenómeno natural ou induzido pela actividade antrópica. 
A Figura 2.8 ilustra o esquema conceptual do risco, na intersecção entre a 
perigosidade, a vulnerabilidade e o valor dos elementos em risco. A relação entre 
estes parâmetros é dada pela equação 2.1. Registe-se que o modelo conceptual 
ilustrado na figura 2.8 é aplicável aos diferentes tipos de fenómenos naturais perigosos 
que podem ter expressão num território (e.g., actividade sísmica, actividade vulcânica, 
fenómenos climáticos extremos, funcionamento hidráulico, instabilidade 







Fig. 2.8 – Esquema conceptual do risco natural. Fonte: Zêzere, 2007. 
 
 
 R  P V E= × ×  (2.1)
  
Onde,  
R = Risco 
P = Perigosidade 
V = Vulnerabilidade 

















III. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO DO CONCELHO DE 
CALDAS DA RAINHA 
 
A área de estudo corresponde ao concelho de Caldas da Rainha, que pertence ao 
distrito de Leiria e à região (NUT2 III) do Oeste. O município faz fronteira a nordeste 
com Alcobaça, a leste com Rio Maior, a sul com o Cadaval, a oeste com Bombarral e 
Óbidos e a noroeste com o Oceano Atlântico (figura 3.1; figura 3.2). O município ocupa 
uma área de cerca de 256 km² e integra 16 freguesias, sendo elas: A-dos-Francos, 
Alvorninha, Carvalhal Benfeito, Coto, Foz do Arelho, Landal, Nadadouro, Nossa 
Senhora do Pópulo (Caldas da Rainha), Salir de Matos, Salir do Porto, Santa Catarina, 
Santo Onofre (Caldas da Rainha), São Gregório, Serra do Bouro, Tornada e Vidais. 
























1. Evolução Paleogeográfica 
 
O concelho de Caldas da Rainha integra-se na Orla Mesocenozóica Ocidental 
Portuguesa e a sua complexidade geológica e geomorfológica resulta, em larga 
medida, da constituição e evolução desta unidade morfoestrutural do território 
português. Durante toda a Era Secundária, a Orla Ocidental constituiu um fosso 
                                                                
2 Nomeclatura de unidade territorial 
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relativamente estreito, o Fosso Lusitano, alinhado na direcção NNE-SSW. Neste 
Fosso Lusitano, ou Bacia Lusitana, foram depositados sedimentos mesozóicos, que 
chegam a atingir uma espessura máxima de 4km. Os sedimentos depositados 
provieram essencialmente do Maciço Hercínico localizado a Este e também de uma 
área continental localizada a Oeste. Esta área continental actualmente já não é visível, 
sendo o arquipélago da Berlenga o seu único testemunho emerso (Ribeiro et al. 1979; 
Ferreira, 1981). 
 
É de destacar o papel fundamental do regime tectónico do Mesozóico para a formação 
dos materiais geológicos desta região. Esta Era foi marcada por episódios distensivos, 
interrompidos por curtos episódios compressivos. Durante a ocorrência do primeiro 
episódio distensivo, que ocorreu na passagem do Triásico superior aos Lias inferior, a 
circulação oceânica encontrava-se limitada no fosso lusitano favorecendo a deposição 
de um complexo evaporítico (“Margas da Dagorda”). Mais tarde, durante o Jurássico e 
o Cretácico, o fosso lusitano foi submetido a movimentos de subsidência e de 
soerguimento originando rochas variadas, como os calcários puros de ambiente 
marinho e os arenitos e conglomerados típicos de um ambiente continental (Zêzere 
2005a).   
 
A região de Caldas da Rainha localiza-se precisamente num bloco levantado ao longo 
de dois grandes alinhamentos de direcção NE-SW na bacia lusitana. As fases 
compressivas da Era Mesozóica deram origem a uma dobra sinclinal profunda, de 
orientação NE-SW, confinada lateralmente por dobras anticlinais mais ou menos 
paralelas (Zbyszewski e Veiga Ferreira, 1966). Estas dobras anticlinais dizem respeito 
á Serra de Candeeiros, localizada a Este, e ao diapiro de Caldas da Rainha localizado 
a Oeste. O diapiro possui mais de 30km de comprimento e uma largura que varia entre 
2 e 8km. Esta estrutura, devido às suas características peculiares, constitui um dos 





De modo a proceder a uma análise geomorfológica mais detalhada foi efectuado o 
Modelo Digital de Terreno (MDT) da área de estudo (figura 3.2). Este modelo foi 
gerado a partir de três tipos de informação: curvas de nível, pontos cotados e pontos 
auxiliares. A informação altimétrica de base é proveniente do Instituto Geográfico 
Português (IGP), na escala 1:10 000 (curvas de nível com equidistância de 5m e 
pontos cotados com precisão centesimal). Os pontos cotados auxiliares foram gerados 
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no programa SIG IDRISI, a partir das curvas de nível, com base numa função 
parabólica, e sujeitos a várias operações automáticas de correcção. A finalidade desta 
operação reside na eliminação de superfícies planas incorrectas (como por exemplo 
interflúvios e fundos de vale) geradas pelos modelos TIN3 durante os processos de 
triangulação. No entanto, na elaboração deste processo é necessário ter um 
conhecimento bastante vasto da área de estudo, de modo a não eliminar fundos de 
vale ou interflúvios realmente planos.  
 
O Modelo Digital de Terreno foi posteriormente utilizado para derivar o mapa de 
declives (figura 3.3; quadro 3.1) e o mapa de exposições (figura 3.4; quadro 3.2), que 
serviram de suporte para a análise geomorfológica do território concelhio. 
 
O concelho possui uma altitude média de 89 metros (figura 3.2). Em geral, as altitudes 
variam bastante de Este para Oeste, sendo que, na parte Este, predominam os 
relevos mais elevados, onde se destaca a Serra de Todo o Mundo (255 m). A separar 
as áreas de costa das paisagens da área interior sobressai a depressão diapírica, 
onde se observam as altitudes mais baixas (altitude média de 28 metros) do concelho. 
Na zona costeira as altitudes voltam a aumentar, pois esta é dominada por arribas 
altas (geralmente superiores a 50 metros). No entanto, nas áreas próximas da lagoa 
de Óbidos e da “Concha” de São Martinho as altitudes são frequentemente baixas. 
 
Ao visualizar a figura 3.3, verifica-se que os declives mais acentuados ocorrem nas 
vertentes dos vales, nas arribas e nas escarpas de falha que limitam o diapiro. Por 
outro lado, as áreas de declive mais suave (37,4% do total do território) encontram-se 
maioritariamente no sector da depressão diapírica e nos fundos de vale (quadro 3.1). 
No concelho os relevos encontram-se expostos na sua maioria a Sudoeste (15,1% do 
total do território) e Oeste (15,7% do total do território) (figura 3.4; quadro 3.2). A 
importância das exposições a Sudoeste, Oeste, Este e Nordeste reflecte, no essencial, 
a disposição dos principais vales fluviais, alongados na direcção NW-SE. 
 
Do ponto de vista geomorfológico, é possível individualizar no território do concelho de 
Caldas da Rainha quatro grandes unidades de relevo que, apesar de apresentarem 
elementos evolutivos inevitavelmente inter-relacionados, podem ser individualizadas: 
Depressão Diapírica (já referida anteriormente); Plataforma Litoral; Serra Litoral; e 
Lagoa de Óbidos (figura 3.5; figura 3.6; quadro 3.3) (Zêzere, 2005a). 
 
                                                                
3 Rede Irregular de triângulos: obtida, no presente contexto, a partir de um processo de triangulação (e não de 
interpolação) entre os pontos cotados, os pontos cotados auxiliares e os vértices formados pelas curvas de nível. 
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Fig. 3.3 – Mapa de declives do Concelho de Caldas da Rainha. 
 
 




0 - 5 30567 9574,3 37,4 
5 - 10 21724 7061,3 27,6 
10 - 15 25925 5178,4 20,3 
15 - 25 21745 3132,9 12,3 
> 25 17427 624,5 2,4 

































Fig. 3.4 – Mapa de exposições do Concelho de Caldas da Rainha. 
 
 




Plano 74 14,3 0,1 
Norte 36565 2638,4 10,3 
Nordeste 10102 3195,8 12,5 
Este 8171 3261,8 12,8 
Sudeste 9598 2591,2 10,1 
Sul 9751 2873,9 11,2 
Sudoeste 11841 3864,9 15,1 
Oeste 12276 4005,9 15,7 
Noroeste 15838 3125,2 12,2 














































Quadro 3.3 - Unidades Geomorfológicas do Concelho de Caldas da Rainha. 
Unidade Geomorfológica Área (ha) Área (%) 
Depressão Diapírica 5894,2 23,1
Plataforma Litoral 17546,7 68,6
Serra Litoral 1747,9 6,8
Lagoa de Óbidos 382, 6 1,5
Total 25571,4 100,0
 
A Depressão Diapírica, com uma orientação NNE-SSW, constitui a unidade 
geomorfológica mais expressiva da região de Caldas da Rainha. Trata-se de uma 
unidade essencialmente plana, com uma área de 23,1% em relação ao território 
concelhio, e possui uma altitude média de 28 metros. Encontra-se lateralmente 
limitada por rebordos abruptos, que constituem escarpas de falha, originadas pelo 
rejogo tectónico dos acidentes que limitam o diapiro (Zêzere, 2005a). O topo destas 
escarpas apresenta desníveis que ultrapassam frequentemente os 100 metros.  
 
A Plataforma Litoral, vulgarmente conhecida como Plataforma (litoral) de Aljubarrota, 
situa-se entre o topo das arribas, que se localizam ao longo da linha de costa, e a 
vertente ocidental da serra dos Candeeiros (já fora dos limites da área de estudo). 
Esta unidade localiza-se a Este da depressão diapírica e abrange cerca de 69% do 
território concelhio. Segundo Henriques (1996) constitui um aplanamento costeiro 
disposto em forma de rampa ou rasa, inclinada suavemente (geralmente menos que 
2º) no sentido do mar e do entalhe da rede hidrográfica. Encontra-se bastante 
recortada pelo referido entalhe, que individualiza um conjunto de colinas alongadas, 
com topo aplanado. Importa referir que, no contexto do concelho de Caldas da Rainha, 
a presença da depressão diapírica marca uma interrupção brusca na plataforma litoral. 
Contudo, os vestígios da sua presença reaparecem a ocidente daquela forma de 
relevo estrutural, prologando-se praticamente até ao topo das arribas actuais (Zêzere, 
2005a). 
 
A Serra Litoral localiza-se na margem ocidental do concelho e ocupa cerca de 7% da 
totalidade do território (quadro 3.3). Nesta unidade estão incluídas a Serra do Bouro e 
o respectivo prolongamento para NE, até à “Concha” de S. Martinho do Porto, bem 
como o relevo alongado na direcção NW-SE, a SW da Foz do Arelho. A altitude 
máxima observa-se na Serra do Bouro (162 m). Os declives dominantes 
correspondem ao intervalo entre 0 e 5 graus. Esta unidade constitui um segmento da 
Plataforma Litoral atrás referida, que se encontra levantado tectonicamente ao longo 
da falha inversa que limita o bordo ocidental do diapiro. O aplanamento evidenciado 
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pelo topo da Serra do Bouro constitui um testemunho do carácter originalmente 
erosivo desta forma de relevo. A presença do aplanamento litoral prolonga-se 
praticamente até ao topo das arribas actuais, cujos comandos chegam a atingir 120 
metros. As arribas são vertentes cataclinais, marcadas por uma concordância 
assinalável entre a exposição e o sentido de inclinação das camadas (dominante para 
NW), facto que condiciona a ocorrência frequente de movimentos de massa, o que 
torna a faixa litoral a área do concelho mais instável em termos geomorfológicos (CM 
Caldas da Rainha, 2008). 
 
A Lagoa de Óbidos encontra-se parcialmente inserida no Concelho de Caldas da 
Rainha e abrange cerca de 1,5% do território concelhio (quadro 3.3). Para além do 
interesse paisagístico e ambiental, a lagoa de Óbidos possui uma herança 
geomorfológica de grande valor. Com a subida generalizada do nível do oceano no 
decurso da última transgressão marinha, denominada de transgressão flandriana, as 
águas do mar penetraram no continente através dos vales, anteriormente escavados, 
e inundaram as áreas mais baixas da depressão diapírica, dando origem a lagunas ou 
estuários confinados. A colmatação aluvial das lagunas, verificada essencialmente nos 
últimos 700 anos (Henriques, 1996; Henriques et al., 2002), fez desaparecer a lagoa 
da Pederneira e reduziu a baía de Alfeizerão à pequena “concha” de S. Martinho do 
Porto. Por outro lado, as antigas ilhas de Peniche e do Baleal ligaram-se ao continente 
através de tômbolos formados pelo crescimento de vários cordões arenosos 
(Henriques, 1996). Assim sendo, a lagoa de Óbidos, embora com uma dimensão 
bastante reduzida relativamente à original, constitui hoje o testemunho melhor 
conservado do litoral flandriano na região da Estremadura portuguesa (Zêzere, 
2005a).  
 
A rede hidrográfica constitui também um aspecto importante no âmbito da descrição 
geomorfológica do concelho, uma vez que esta é em parte responsável pela sua 
fisionomia. Pode-se verificar que os principais cursos de água apresentam uma 
orientação dominante SE-NW, perpendicular aos grandes conjuntos estruturais 
regionais, bem como às principais formas de relevo (figura 3.7). Destacam-se, no 
concelho de Caldas da Rainha, o rio da Tornada, que nasce na serra dos Candeeiros 
e desagua em São Martinho do Porto, e as bacias hidrográficas que drenam em 
direcção à lagoa de Óbidos e que se iniciam na serra de Montejunto, a mais de 600 
metros de altitude. Nestas bacias destacam-se os rios Real, Alfeizerão, Arnóia; da Cal 
e Vale da Ponte; bem como as ribeiras costeiras que desaguam nos braços da 
Ferraria e do Bom Sucesso (figura 3.7). Os principais cursos de água entalham a 
Plataforma Litoral. Nesta área, os vales apresentam um fundo aluvial relativamente 
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estreito e vertentes com um traçado dominantemente rectilíneo. A entrada dos cursos 
de água na Depressão Diapírica é marcada por um encaixe acentuado em garganta, o 
mesmo acontecendo quando os rios rompem o bordo ocidental do diapiro, no seu 
percurso em direcção ao mar. No interior da Depressão Diapírica a fisionomia dos 
vales fluviais é bastante contrastada, com fundo aluvial plano, mais largo, e vertentes 














































O concelho de Caldas da Rainha compreende materiais geológicos datados do 
Triásico ao Quaternário (figura 3.8; quadro 3.4). Os materiais mais antigos situam-se 
na depressão diapírica e correspondem às “Margas da Dagorda” e aos “Calcários e 
Dolomias da Dagorda”, que ocupam em conjunto 3,5% do território concelhio. 
 
A presença das “Margas de Dagorda” determinou o desenvolvimento do diapiro. Estes 
materiais, para além da constituição margosa e argilosa, encerram núcleos de gesso e 
sal-gema com várias dezenas de metros de espessura. 
 
A idade do diapiro das Caldas e o papel da “tectónica salífera” (halocinése) na sua 
instalação são assuntos relativamente controversos (Zêzere, 2005a). No entanto, e 
independentemente do papel mais ou menos activo da halocinése, parece ser seguro 
afirmar que o diapiro terá funcionado como um fosso tectónico (graben) limitado por 
falhas inversas, nos últimos dois milhões de anos (Ribeiro, 1984). Este facto, que 
acrescenta complexidade a uma já complicada evolução estrutural, é confirmado pelo 
cavalgamento dos terrenos jurássicos dos bordos do diapiro sobre os materiais de 
idade pliocénica que se encontram em posição topográfica deprimida (Zêzere 2005a).   
 
Os afloramentos do Jurássico médio e superior ocorrem em ambos os flancos do 
diapiro de Caldas da Rainha e reflectem a dissimetria que o caracteriza. Na parte 
Oeste afloram as “Camadas de Alcobaça” (calcários, arenitos e margas), as “Camadas 
de Montejunto” (calcários e margas) e os calcários do Batoniano e Bajociano; 
enquanto que na parte Este afloram apenas as “Camadas de Alcobaça”, cobertas 
pelos “Grés superiores com vegetais e dinossáurios” (arenitos e argilas). Na parte Este 
do concelho, a oriente do diapiro, dominam quase exclusivamente os “Grés superiores 
com vegetais e dinossáurios” (64% do território concelhio). Para além desta formação, 
é de destacar também, ainda que com pouca expressão, a presença de três 
formações geológicas: as “Camadas do Freixial” (arenitos argilosos) do Jurássico 
Superior, que afloram junto à fronteira com o concelho do Bombarral; o “Complexo 
gresoso de Olhos Amarelos, Pousio da Galeota e Gansaria”, constituído por arenitos 
argilosos e argilas datados do Cretácico Inferior; e os arenitos e argilas incluídos no 
“Complexo de Vale de Óbidos (Rio Maior)” de idade miocénica, que afloram a sudeste, 





Fig. 3.8 – Mapa geológico do Concelho de Caldas da Rainha.  
Fonte: Departamento de Geologia INETI. Autores:  G. Zbyszewski e R. de Matos. Ano de 




















Plano de Água    362,0 1,4
Aluviões Aluviões Holocénico Quaternário 1995,8 7,8
Dunas areias de duna Holocénico Quaternário 197,2 0,8
Complexo astiano de 
Nadadouro e Águas Santas 
areias, grés argilosos, 






Complexo de Vale de 
Óbidos (Rio Maior) 
arenitos e argilas Miocénico Terciário 78,4 0,3
Complexo gresoso de Olhos 
Amarelos, Pousio da 
Galeota e Gansaria 





Camadas de Freixial arenitos argilosos Titoniano Jurássico 
superior 
5,1 0,0
Grés superiores com 
vegetais e dinossáurios 










Camadas de Montejunto calcários e margas Oxfordiano Jurássico 
superior 
401,4 1,6





Calcários e Dolomias da 
Dagorda 






Margas de Dagorda margas e argilas com 







Filões e chaminés 
vulcânicas 
Dolerito   155,7 0,6
Total  25571,2 100,0
 
Apesar do diapiro incorporar os materiais mais antigos da região, inclui também uma 
elevada quantidade de materiais recentes como o “Complexo astiano de Nanadouro e 
Águas Santas” e as “Camadas vilafranquianas com lignitos e diatomitos de Óbidos”, 
que datam do Terciário-Quaternário e que, em conjunto, ocupam cerca de 17% do 
território concelhio. A cartografia geológica não faz a separação destas duas 
formações e atribui-lhes uma idade Plio-Plistocénica indiferenciada (Zbyszewski e 
Moitinho de Almeida, 1960). Este complexo é constituído por areias com calhaus 
rolados, a que se sobrepõe a formação rica em lignitos e diatomitos, depositados já no 
decurso do Quaternário (CM Caldas da Rainha, 2008).  
 
As rochas magmáticas, essencialmente doleritos, afloram num filão de direcção WNW-
ESE e sob a forma de chaminé na parte Sul do concelho, mais precisamente na Serra 
de Todo o Mundo, próximo da fronteira com o concelho de Cadaval. No total, 




As areias de dunas cobrem 0,8% do território concelhio e são depósitos sedimentares 
herdados (Zêzere, 2005a). Encontram-se nas imediações da Foz do Arelho, na Serra 
do Bouro e junto a Salir do Porto. Por fim, as aluviões ocupam os fundos dos vales dos 
principais cursos de água que drenam o território do concelho (Rio da Tornada, Rio da 
Cal e Ribeira de Alfeizerão).  
 
Do ponto de vista litológico, o Concelho de Caldas da Rainha é dominado por arenitos 
e argilas, que correspondem a 64,1% do território (figura 3.9; quadro 3.5). Estes 
materiais ocorrem em quase exclusividade na parte do concelho situada a leste do 
diapiro. Igualmente relevante é o afloramento de areias, arenitos argilosos, lignitos e 
diatomitos, que recobrem, como já foi referido, uma parte significativa do diapiro. As 
formações de natureza dominantemente calcária têm uma menor expressão territorial 
e estão presentes em ambos os flancos do diapiro de Caldas da Rainha, ao longo de 












Quadro 3.5 – Expressão territorial dos tipos litológicos identificados no Concelho de 







Aluviões 1995,8 7,8 
Areias de duna 197,2 0,8 
Areias, arenitos argilosos, lignitos e diatomitos 4457,3 17,4 
Arenitos e argilas 16387,8 64,1 
Arenitos argilosos 14,1 0,1 
Margas e argilas com gesso e sal-gema 837,0 3,3 
Calcários, arenitos e margas 671,4 2,6 
Calcários e dolomias 63,0 0,2 
Calcários e margas 401,4 1,6 
Calcários 28,4 0,1 
Dolerito 155,7 0,6 
Plano de Água 362,0 1,4 





Os solos possuem uma estreita relação com a litologia e geomorfologia da área de 
estudo, nomeadamente no que diz respeito ao balanço entre os sectores em que 
predomina a erosão e aqueles em que a acumulação é preponderante. Por este 
motivo, torna-se pertinente efectuar uma breve descrição das principais famílias de 
solos encontradas no concelho. 
 
No que diz respeito às características gerais dos solos, é de realçar que mais de 
metade podem ser considerados solos desenvolvidos, relativamente profundos e com 
horizontes (A, B e C) bem definidos (CM Caldas da Rainha, 2008). Destes destacam-
se os solos mediterrâneos, que se localizam com grande expressão na área a leste da 
depressão diapírica (figura 3.10), onde ocorrem geralmente associados a arenitos, 
arenitos argilosos e argilas. Contudo, também se observam noutros locais, como no 
fundo da depressão diapírica, associados essencialmente aos afloramentos margosos. 
Os solos podzólicos encontram-se quase exclusivamente na depressão diapírica 
(figura 3.10), associados a depósitos arenosos. Como solos pouco desenvolvidos 
(com horizonte B incipiente ou mesmo inexistente) destacam-se os solos calcários, 
quase exclusivamente vermelhos, e apenas uma pequena área de solos litólicos, 
geralmente derivados de arenitos. Estes solos encontram-se com mais frequência nos 
sectores central e oriental do concelho (figura 3.10), em áreas com inclinações 
moderadas (declive médio de 11º). Na área de estudo são ainda de realçar os 
aluviossolos (antigos e modernos), resultantes da acumulação de materiais 
sedimentares transportados pelos cursos de água. São solos incipientes, uma vez que 
resultam de acumulações progressivas de sedimentos, mais ou menos recentes, pelo 
40 
 
que ainda não tiveram tempo de sofrer uma diferenciação nítida em horizontes (CM 
Caldas da Rainha, 2008). Estão, por isso, presentes essencialmente ao longo dos 
principais fundos de vale (e.g., rio da Cal, rio da Tornada, e ribeira de Alfeizerão), bem 
como nas áreas mais baixas da depressão diapírica (figura 3.10). Os solos 
hidromórficos, que como o próprio nome indica, são favoráveis à acumulação de água 
e consequente hidromorfia (exemplo no Paul da Tornada), encontram-se 




Fig. 3.10 – Distribuição espacial dos tipos de solos, por família dominante, no concelho 
de Caldas da Rainha. Fonte: Carta de Solos de Portugal, 1: 25 000, 1994, IDRHa. Trabalho 










A influência atlântica dominante (figura 3.11) determina as principais características do 
clima no concelho de Caldas da Rainha. Esta influência dá origem a verões 
relativamente frescos e a invernos suaves com elevados valores mensais de 
































Fig. 3.11 – Domínios climáticos em Portugal Continental. Fonte: Alcoforado e Dias (2002). 
 
De modo a obter maior detalhe na caracterização do regime pluviométrico no concelho 
de Caldas da Rainha foram seleccionadas 11 estações meteorológicas do SNIRH4 
(figura 3.12), com os respectivos dados da precipitação. Destas 11 estações, apenas 3 







                                                                


























Fig. 3.12 – Localização das estações meteorológicas utilizadas. 
 
O mapa da precipitação média anual foi elaborado a partir dos registos para estas 11 
estações do SNIRH, os quais foram correlacionados entre si com o objectivo de 
completar as séries anuais, sempre que os coeficientes de determinação fossem 
elevados (quadros A2 e A3, em anexo). Deste modo, obtiveram-se séries de 51 anos, 
para as 11 estações, para o período compreendido entre Outubro de 1950 e Setembro 
de 2002. Seguidamente, foram efectuados testes de interpolação da precipitação 
anual, para o conjunto das estações estudadas, através de funções lineares e 
utilizando a altitude e a distância ao mar como variáveis independentes. Estes testes 
mostraram que a repartição espacial da precipitação é essencialmente dependente da 


















Fig. 3.13 – Relação entre a precipitação anual média e a altitude para as 11 estações 
meteorológicas analisadas. 
 
O mapa da repartição espacial da precipitação anual no concelho de Caldas da 
Rainha (para o período 1950/51-2001/02) foi, deste modo, obtido através da seguinte 
expressão: 
 
0,857 775,1MNP x= +                                               (3.1) 
Onde: 
MNP = Modelo Numérico da Precipitação; 
x = Altitude. 
 
Através da observação da repartição da precipitação anual média é possível distinguir 
três sectores (figura 3.14): um mais seco, correspondente ao fundo da Depressão 
Diapírica (onde se atinge o mínimo anual de 775mm) e ao fundo dos vales dos 
principais cursos de água, onde a precipitação anual média não ultrapassa 850mm; e 
dois mais chuvosos, com precipitação anual média superior a 850 mm, o primeiro junto 
à linha de costa, correspondente à unidade geomorfológica Serra Litoral, e o segundo 
a leste da Depressão Diapírica, na área de planaltos e colinas que integram a 
Plataforma Litoral, onde se atingem os valores mais elevados da precipitação anual 
média (992mm). 
 
Ao analisar a série de valores mais extensas (1948-2001), disponível para a estação 
de Santa Catarina, é possível afirmar que, aliada a uma grande variabilidade 
interanual da precipitação (ano mais chuvoso = 1449mm; ano mais seco = 422 mm), 























existe também uma ligeira tendência de subida nos valores da precipitação anual, 























































Fig. 3.15 – Variação interanual e tendência evolutiva da precipitação na estação 
meteorológica da Stª Catarina (1948/49 – 2001/02). Fonte: CM Caldas da Rainha, 2008. 
 
A análise dos indicadores da intensidade pluviométrica (precipitação máxima diária 
anual) mostra que não existe uma tendência evolutiva clara na série de dados, tendo 
os valores mais elevados ocorrido na década de 60 do século XX (figura 3.16). O valor 
máximo absoluto da precipitação diária atingiu 86,3mm e foi registado em Novembro 














Fig. 3.16 – Variação interanual da precipitação máxima diária anual na estação 
meteorológica da Stª Catarina (1948/49 – 2001/02). Fonte: CM Caldas da Rainha, 2008. 
 
A combinação da informação contida nas figuras 3.15 e 3.16 permite concluir que, no 
último meio século, existe uma tendência para um aumento da quantidade de água no 
concelho (através da precipitação), que não é acompanhado pelo incremento da 
intensidade pluviométrica.  
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IV. INTEGRAÇÃO DA DINÂMICA DE VERTENTES NOS 
REGIMES DA REN ESTABELECIDOS EM 1983 E 1990 
 
A dinâmica de vertentes tem uma incidência relevante no concelho de Caldas da 
Rainha, quer na região interior, que na faixa litoral. Como foi referido na introdução 
deste trabalho, as arribas e suas faixas de protecção não são consideradas nesta 
análise, nomeadamente porque desde sempre tiveram um tratamento autónomo 
relativamente às outras vertentes, no âmbito da delimitação da REN. 
 
 
1. Avaliação das “Encostas de Declive Superior a 25% e Escarpas” de 
acordo com o Decreto-Lei nº 321/83, de 5 de Julho  
 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, os denominados 
“ecossistemas interiores” deviam integrar as encostas com declive superior a 25% e as 
escarpas, incluindo as faixas envolventes à base e topo correspondentes a 3 vezes a 
sua altura. Embora tal não seja explícito, depreende-se que a integração das vertentes 
declivosas e escarpadas nas áreas afectas à REN pressupõe a sua salvaguarda face 
à ocorrência de fenómenos de erosão hídrica e/ou de movimentos de vertente. 
 
De modo a dar expressão aos requisitos necessários à delimitação da REN, segundo 
o DL de 1983, efectuou-se o mapa de declives em percentagens e reclassificou-se de 
modo a isolar as áreas correspondentes a declives acima de 25%. De forma a 
melhorar visualmente os resultados à escala em análise, procedeu-se a uma 
generalização baseada na definição de unidades cartográficas de dimensão mínima 
equivalente a 1ha.  
 
É de salientar que no DL de 1983 o conceito de escarpa não aparece definido, no 
entanto, de modo dar seguimento à sua delimitação, este referido “ecossistema 
interior”, foi considerado com base no conceito definido no DL de 1990. Para a  sua 
delimitação foi então necessário efectuar um novo mapa de declives em graus. 
Posteriormente, isolaram-se as áreas de declive acima de 45º e eliminou-se toda a 
faixa litoral pelos motivos anteriormente referidos. Este resultado, ainda preliminar, foi 
posteriormente exportado para o formato vectorial, a partir do qual se efectuou o 
cálculo das áreas de cada mancha. Apenas se consideraram as áreas superiores a 




Tendo em conta a altimetria (curvas de nível) seleccionaram-se apenas 4 manchas, 
uma vez que apenas estas apresentavam um desnível superior a 15 metros. Para 
cada uma destas 4 manchas calcularam-se as respectivas faixas de protecção 
(“buffers”) correspondentes a 3 vezes a sua altura. Posteriormente efectuou-se uma 
correcção de modo a que estas áreas não se estendessem para vertentes opostas. A 
aplicação cega destas faixas de segurança poderia gerar algumas incongruências, 
uma vez que acabariam por abranger áreas que, do ponto de vista do regime jurídico, 
não apresentam qualquer problema.  
 
De acordo com o procedimento anterior, as vertentes (37,45 km2) e escarpas (0,12 
km2) que integrariam a REN abrangem 37,57 km2, representando cerca de 14,7% do 
total da área do concelho (figura 4.1). Nestas áreas destacam-se: quase toda a faixa 
litoral (que, como já foi referido, em termos regulamentares e cartográficos teria um 
tratamento autónomo); as vertentes dos vales principais; e as escarpas de falha que 
































Figura 4.1 – Encostas de declive superior a 25% e escarpas integrantes dos 
“Ecossistemas interiores”, definidas de acordo com o Decreto-Lei n.º 321/83, de 




2. Avaliação das “Áreas com Riscos de Erosão” de acordo com o 
Decreto-Lei nº 93/90 de 19 de Março  
 
No que concerne à dinâmica de vertentes, o Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, 
faz referência explícita às zonas declivosas, tais como as áreas com risco de erosão 
“(áreas sujeitas à perda de solo, deslizamentos ou quebra de blocos)” e as escarpas 
“(vertente rochosa com declive superior a 45º)”. No entanto, a identificação destas 
áreas e a sua inclusão na REN municipal foi frequentemente desvirtuada, tendo sido 
efectuada, quase sistematicamente, com recurso aos critérios expressos no regime 
transitório. Este regime visava salvaguardar as encostas com declive superior a 30%, 
incluindo as que teriam sido alteradas pela construção de terraços e as escarpas e 
abruptos de erosão com desnível superior a 15 metros, incluindo faixas de protecção 
com largura igual a uma vez e meia a altura do desnível, medidas a partir do rebordo 
superior e da base. 
 
Pela razão atrás referida, optou-se pela aplicação dos critérios do regime transitório 
para representar as áreas com riscos de erosão que deveriam integrar a REN, de 
acordo com o Decreto-Lei nº93/90, de 19 de Março. 
 
De modo a dar expressão aos requisitos necessários à aplicação dos critérios do 
regime transitório da REN, segundo o DL de 1990, efectuou-se o mapa de declives em 
percentagens e reclassificou-se de modo a isolar as áreas correspondentes a declives 
acima de 30%. Mais uma vez, procedeu-se a uma generalização baseada na definição 
de unidades cartográficas de dimensão mínima equivalente a 1hectare.  
 
A delimitação das escarpas, já efectuada no âmbito do DL de 1983, foi crucial para 
proceder ao cálculo das suas faixas de protecção (“buffers”) que, para este caso, 
correspondiam a uma largura igual a uma vez e meia a altura do desnível, medidas a 
partir do rebordo superior e da base. Mais uma vez foi necessário efectuar uma 
correcção destas mesmas faixas de protecção, pese embora o grau de exagero 
(extensão destas para vertentes opostas e estáveis) não se demonstre tão elevado 
como o verificado com a aplicação dos pressupostos do DL de 1983.  
 
De acordo com o procedimento anterior, as vertentes (15.57 km2) e escarpas (0.04 
km2) que integrariam a REN, segundo o DL de 1990, abrangem 15,6 km2, 
representando cerca de 6% do território concelhio (figura 4.2). Tal como no caso 
anterior, as áreas integrantes da REN concentram-se na faixa litoral, nas vertentes dos 
vales principais e nas escarpas de falha que enquadram o diapiro das Caldas da 
Rainha. No entanto, destaca-se o facto da área abrangida representar menos de 
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metade de ocupação do território em relação à delimitação com base no Decreto-Lei 
n.º 321/83, de 5 de Julho, o que decorre sobretudo da aplicação de um limiar de 







Figura 4.2 – Áreas com riscos de erosão definidas de acordo com o regime transitório 
considerado no Decreto-Lei nº 93/90 de 19 de Março.  
52 
 
V. INTEGRAÇÃO DA DINÂMICA DE VERTENTES NO REGIME 
DA REN ESTABELECIDO EM 2008 (DECRETO-LEI Nº166/2008) 
 
No âmbito da dinâmica de vertentes, o novo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de 
Agosto, visa a delimitação de áreas de prevenção de riscos naturais, nas quais se 
incluem as áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo e as áreas de 
instabilidade das vertentes. Neste contexto, são apresentadas, desenvolvidas e 
comparadas, nos subcapítulos seguintes, diferentes metodologias para a avaliação e 
delimitação destes dois componentes da Reserva Ecológica Nacional. Refira-se que, 
nas análises efectuadas, não foi contabilizada a área ocupada pelo plano de água da 
Lagoa de Óbidos, que foi igualmente excluída nos processos de modelação que 
geraram os mapas de susceptibilidade apresentados ao longo do presente capítulo. 
 
 
1. Avaliação da Susceptibilidade à Erosão Hídrica 
 
1.1. Equação Universal de Perda do Solo (EUPS) 
 
O modelo da Equação Universal de Perda do Solo (EUPS), apresentada por 
Wischmeier e Smith (1978), surge como um resultado de várias pesquisas e tentativas 
de desenvolvimento de modelos de erosão hídrica levadas a efeito desde as décadas 
de 30 e 40 do século XX. Este modelo foi desenvolvido com base em dados de erosão 
obtidos em 10 000 talhões de 49 estações experimentais dos Estados Unidos da 
América, geridas pelo Serviço de Conservação do Solo do Departamento de 
Agricultura Norte-americano. A equação tem como objectivo a previsão da perda de 
solo por escorrência difusa (excluindo as ravinas) e contempla as variações regionais, 
sejam de origem climatológica, pedológica ou topográfica, sejam decorrentes do 
uso/manejo do solo e práticas conservacionistas (Silva, 2003). A equação da EUPS é 
expressa pela seguinte relação:  
 
 =A   R.K.LS.C.P  (5.1)                            
Onde:  
 
A = Perda de solo por unidade de área e unidade de tempo ton.ha-1.ano-1. 
 
R = Factor de erosividade da precipitação (Mj.mm.ha-1.h-1.ano-1). É função da 





K = Factor de erodibilidade do solo, definido por comparação com a perda de solo 
medida numa parcela de terreno com 22,13m de comprimento e 9% de declive, 
mantido permanentemente a descoberto por um processo de mobilização do solo 
realizado no sentido do maior declive. Avalia a resistência do solo à acção da 
precipitação e da escorrência superficial (t.h.Mj-1.mm-1). 
 
L = Factor que traduz o comprimento da vertente, definido por comparação com a 
perda de solo numa parcela com 22,13m de comprimento e em igualdade dos 
restantes factores. A unidade de medida é adimensional. 
 
S = Factor que traduz a influência do declive, definido por comparação com a perda de 
solo numa parcela com 9% de declive e em igualdade dos restantes factores. A 
unidade de medida é adimensional. 
 
LS = Factor topográfico (agrupamento de L e S). 
 
C = Factor cultural, que avalia a influência do coberto vegetal. Razão entre a perda de 
solo medida num talhão com um determinado coberto vegetal e aquela que ocorre 
num talhão idêntico em relação aos restantes factores, mas mantido 
permanentemente a descoberto através de práticas de mobilização do solo. A unidade 
de medida é adimensional, variando entre zero e um. 
 
P = Factor das práticas de conservação que avalia a protecção do solo por técnicas de 
conservação ou práticas culturais. Razão entre a perda de solo medida numa parcela 
de terreno sujeita a práticas culturais conservativas e a verificada numa parcela em 
igualdade dos restantes factores, mas mobilizada no sentido do maior declive e livre 
de quaisquer técnicas de protecção mecânicas. A unidade de medida é adimensional, 
variando entre zero e um. 
 
A estimativa dos quatro primeiros factores (R, K, L e S) permite a avaliação da erosão 
hídrica potencial, ou seja, a erosão que ocorreria se o solo se mantivesse desprovido 
de vegetação e sem práticas de conservação. Esta derivação da equação de EUPS é 
dada pela seguinte expressão: 
 A   R. K. L. S.=                                                           (5.2) 
Nesta dissertação será efectuada apenas a avaliação da susceptibilidade à erosão 
hídrica potencial porque, ao nível dos órgãos de ordenamento e gestão do território, 
torna-se mais pertinente identificar os locais que apresentam um elevado potencial 
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erosivo, devido à erosividade da precipitação, erodibilidade do solo e factor 
topográfico, independentemente da eventual protecção circunstancial por parte do 
coberto vegetal ou de práticas agrícolas conservadoras. Deste modo, serão 




1.1.1 Factor de Erosividade (R) 
 
O factor erosividade (R) é um índice numérico que expressa a capacidade da 
precipitação em causar erosão numa área sem protecção (Bertoni e Lombardi Neto, 
1990). Corresponde à influência da precipitação sobre as perdas de solo, desde que 
todas as outras variáveis permaneçam constantes; ou seja, a erosividade é a 
capacidade potencial da precipitação em causar erosão ao solo.  
 
Segundo Wischmeier e Smith (1978), a erosividade é definida pelo índice EI 30, 
entendido como o produto da energia cinética da precipitação pela máxima 
intensidade da precipitação num período de 30 minutos. O cálculo é efectuado 
independentemente para cada acontecimento pluvioso e somado para o conjunto de 
acontecimentos do ano, de modo a obter o respectivo valor anual (Tomás 1993). A 
energia cinética da chuva por unidade de precipitação é calculada da seguinte forma: 
 
 
( ) ( ) −⎧ + × ≤⎪= ⎨⎪⎩
1
100,119 0,0873 log 76 .
0,263
I se I mm h
e




e = energia cinética da precipitação em Mj.ha-1.mm-1 ; 
I = intensidade da precipitação em mm.h-1.  
 
Como o cálculo deste índice é bastante moroso, e exige o conhecimento muito 
detalhado da variação temporal da precipitação, optou-se pela utilização da 
metodologia proposta por Coutinho (1993). Esta metodologia considera apenas as 
precipitações anuais, pelo que os dados utilizados para efectuar a interpolação do 
factor R podem ser obtidos com base em séries temporais bastante longas, visto que o 
parâmetro da precipitação anual é o mais antigo dos que se encontram disponíveis 
nas estações meteorológicas nacionais. Para além do que já foi referido, destaca-se 
também a vantagem de esta metodologia, ao contrário da anterior, ter sido 




Deste modo, calculou-se o factor tendo por base uma série de 51 anos (desde 
Outubro de 1950 a Setembro de 2002). De entre os vários locais estudados pelo autor, 
optou-se por atribuir valores com base na correlação estabelecida para a Região de 
Lisboa, dada pela formulação:  
 
R 0,28 P – 44,2= ×                                                     (5.4) 
Onde:  
R = factor de erosividade em Mj/ha;  
P = precipitação anual (mm).  
 
Tendo a média da precipitação anual (ver figura 3.14), para cada estação 
meteorológica, (com base nos 51 anos hidrológicos), foi possível calcular o índice de 
erosividade, de acordo com a proposta de Coutinho (1993). Posteriormente, no 
processo de interpolação do factor R, revelou-se importante considerar condicionantes 
físicas como a altitude e a distância ao mar (quadro 5.1). Para tal, através de funções 
lineares, foi possível determinar o grau de correlação entre cada uma destas 
condicionantes físicas com o factor R (figura 5.1; figura 5.2). 
 
























Alfeizerão 3561,8 13,0 810,5 182,7 
Sapeiros 6410,0 52,0 797,4 179,1 
Salir de Matos 7556,2 91,0 841,8 191,5 
Vimeiro 11349,6 90,0 900,4 207,9 
Santa Catarina 12489,0 84,0 916,0 212,3 
Turquel 14716,8 213,0 963,0 225,4 
Alvorninha 16171,4 117,0 832,3 188,8 
Vermelha 20226,4 50,0 748,4 165,4 
Cela 1663,2 2,0 783,4 175,2 
Moledo 6917,4 138,0 884,5 203,5 





Uma vez que a correlação entre o factor R e a distância ao mar se revelou bastante 
baixa (com um coeficiente de determinação de apenas 0,1), apenas se utilizou a 
altitude (com um coeficiente de determinação aceitável, de 0,68) para integrar no 
modelo numérico de erosividade. Este processo foi desenvolvido no software Ilwis, 
através de uma linha de comando, introduzindo a seguinte expressão:  
 
Modelo num rico do factor R  0, 2398*  Altitude 172,84é = +                 (5.5) 
 
Deste modelo resultou a distribuição da erosividade (factor R) no concelho de Caldas 
da Rainha (figura 5.3). Refira-se que o concelho possui um valor de factor R médio de 
200 Mj/ha. 
 
Da análise da figura 5.3 ressaltam três sectores distintos no território concelhio. O 
primeiro sector corresponde aos fundos da depressão diapírica e dos vales dos 
principais cursos de água, onde a erosividade não ultrapassa 180 Mj/ha. Estas áreas 
contrastam com os dois sectores com que apresentam maior erosividade: o primeiro 
situa-se junto à linha de costa e abrange a plataforma litoral soerguida tectonicamente; 
o segundo localiza-se a leste da depressão diapírica, abrangendo os planaltos e 







Fig. 5.1 - Relação entre o factor R e a distância ao 
mar. 
 





















Fig. 5.3 – Distribuição da erosividade (factor R) no concelho de Caldas da Rainha. 
 
 
1.1.2 Factor de Erodibilidade (K) 
 
O factor de erodibilidade dos solos (K) da EUPS foi desenvolvido para talhões 
experimentais, nos quais as características físicas e químicas dos solos são facilmente 
analisadas, assim como as suas alterações ao longo do tempo. São essas 
características e as suas inter-relações que atribuem um efeito variado nos valores de 
erodibilidade. A determinação da erodibilidade pressupõe, deste modo, o 
conhecimento dos constituintes do solo no que se refere ao seu conteúdo em areia, 
limo, argila e matéria orgânica, bem como à informação sobre a permeabilidade e a 
estrutura. Esta informação, normalmente agrupada por tipo de solos, foi obtida através 
da carta de solos na escala de 1:25 000 (ver figura 3.10). Os solos foram agrupados 
por famílias, com base nos quadros A4 e A5 apresentados em anexo.  
 
A classificação presente no quadro A4 em anexo, definida por Pimenta (1998), foi 
elaborada com base nos trabalhos de campo efectuados por Cardoso (1965) em 
diferentes perfis do solo. Deste modo, a autora procedeu ao cálculo da erodibilidade 
dos solos recorrendo ao nomograma proposto por Wischmeier e Smith (1978) e 
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publicado por Foster et al. (1981). O nomograma da erodibilidade do solo inclui 5 
parâmetros do solo: a percentagem de argila; a percentagem de areia grossa; a 
percentagem de matéria orgânica (OM); a estrutura e a permeabilidade (figura A1 em 
anexo). Para a obtenção do factor de erodibilidade da EUPS com maior precisão 
Pimenta (1998) utilizou a seguinte aproximação algébrica do nomograma:  
 
 
( ) ( ) ( )× − + +
×=
(2,1 10 4 12 OM M1,14 3,25 s – 2 2,5 p – 3
100 7,59
K
                        (5.6)
 
Onde:  
M = parâmetro que define o tamanho das partículas, corresponde ao produto (% limo + 
areia muito fina) * (100 - %argila), 
OM = Matéria orgânica (%); 
s = Estrutura do solo; 
p = permeabilidade. 
 
O valor de K expressa-se em unidades SI, ou seja, t.h.Mj-1.mm-1. Para se obter este 
valor em unidades métricas basta multiplicá-lo pela aceleração da gravidade, ou seja, 
por 9,8 m.s-2 (Pimenta, 1998). Desta forma, no quadro A5 em anexo, apresentam-se 
os valores atribuídos a cada tipo de solo resultantes dos trabalhos anteriormente 
descritos. Os resultados da erodibilidade (factor K) apresentam-se em unidades SI e 
métricas. 
A atribuição do factor de erodibilidade (factor K) a cada tipo de solo presente no 
concelho de Caldas da Rainha (quadro A6 em anexo) foi efectuada com base nos 
dados presentes nos quadros A4 e A5 em anexo. 
Importa ainda referir que, por vezes, existem vários tipos de solos associados a um 
mesmo polígono (podendo ser dois ou três), com determinadas percentagens de 
ocupação. Como tal, de modo a obter um valor do factor K o mais fidedigno possível, 
procedeu-se ao cálculo de uma média ponderada, de acordo com as percentagens de 
ocupação associadas a cada tipo de solo em cada polígono. Por exemplo, tendo um 
polígono três tipos de solo, com valores do factor K equivalente a 0,06, 0,44 e 0,36 
com uma incidência de 60%, 30% e 10% respectivamente, efectuou-se a seguinte 
expressão: 
 Valor do factor K ponderado 0,06 0,6 0,44 0,3 0,36 0,1= × + × + ×             (5.7) 
Deste processo resultou o mapa da erodibilidade do solo do concelho de Caldas da 






Fig. 5.4 – Erodibilidade do solo (factor K) no concelho de Caldas da Rainha. 
 
A figura 5.4 mostra que os valores de erodibilidade mais reduzidos (entre 0 e 0,10 
t.h.Mj-1.mm-1) ocorrem na área da depressão diapírica, devido à existência de manchas 
urbanas e de solos hidromórficos (na área do Paúl da Tornada), e também na arriba 
costeira devido à existência de afloramento rochosos. A maior parte do território das 




1.1.3. Factor Topográfico (LS) 
 
O factor topográfico (LS) resulta da combinação dos factores comprimento (L) e 
declive (S) da vertente. Existem diversas fórmulas empíricas para obter este factor. 
Neste trabalho optou-se por utilizar a técnica descrita por Engel (1999). Esta técnica 
pressupõe, em primeiro lugar, a obtenção do comprimento da vertente (L) através do 
cálculo da acumulação dos fluxos. Para tal, apurou-se em primeiro lugar a direcção do 
fluxo utilizando, para o efeito, o modelo digital do terreno. Posteriormente, sobre o 





Fig. 5.5 – Escoamento acumulado (comprimento das vertentes) no concelho de Caldas 
da Rainha. 
 
O cálculo do fluxo acumulado foi efectuado com uma resolução de 10 m. Deste modo, 
foi aplicada uma condição onde se estabeleceu o valor de 450 metros (45 pixéis), que 
corresponde ao comprimento máximo de vertente verificado no terreno (com base no 
MNE). Este passo torna-se importante, uma vez que o fluxo acumulado apenas dá a 
noção dos pixéis acumulados e não do comprimento real da vertente. Este processo 
foi efectuado no software ilwis, aplicando a seguinte condição ao mapa dos fluxos 
acumulados: 
 
( )flow _ acum _ 45 iff flow _ acumul 45, flow _ acumul,45= <=              (5.8) 
 
ou seja, se os fluxos acumulados tiverem um comprimento inferior ou igual a 450 
metros (45 células) atribui-se o valor do mapa dos fluxos acumulados;, por outro lado, 
se os valores do fluxo acumulado possuírem valores acima de 45 células atribui-se o 
valor de 45. Esta condição serve para não cair no erro de contabilizar as áreas de 
fundos de vale, que correspondem a áreas de maior acumulação. Os valores de 
acumulação nos fundos de vale não possuem qualquer relação com o comprimento 
das vertentes circundantes, reflectindo antes a acumulação do fluxo de todo o sector a 
montante. Ao reduzir os valores de acumulação ao valor máximo do comprimento de 




Depois de realizado o processo anterior, todas as variáveis ficaram aptas a serem 
utilizadas na fórmula descrita por Engel (1999) para calcular o factor topográfico. A 
fórmula utilizada considera o tema cartográfico dos fluxos acumulados, já devidamente 
condicionados segundo a expressão acima descrita, e também o tema dos declives 
expressos em percentagem: 
( )( )( ) ( )( )( )( )( )0,4 1,3LS  fluxo acumulado*resolu o / 22,13 * seno declive % *3,14 /180 / 0,0896)çã=     (5.9) 
 
Esta expressão, efectuada no software ArcGis, resultou na seguinte forma: 
  
[ ]( )( )( )( ) [ ]( )( )( )( )( )( )LS  Pow flow_acum_45  * 10  / 22,13 , 0,4  * Pow Sin dec_perc dec_perc  * 3,14  / 180  / 0,0896 , 1,3⎛ ⎞= −⎜ ⎟⎝ ⎠   
(5.10) 
Deste processo resultou o mapa final do factor topográfico (LS) ilustrado na figura 5.6. 
 
 
Fig. 5.6 – Factor Topográfico no concelho de Caldas da Rainha. 
 
 
1.1.4. Avaliação da Susceptibilidade à Erosão Hídrica Potencial 
Tendo-se obtido os factores da erosividade (R), da erodibilidade (K) e topográfico (LS), 




Deste modo efectuou-se o produto entre os parâmetros: 
 
 =A   R. K. LS.                                                    (5.11) 
O resultado da aplicação corresponde à erosão hídrica que ocorreria se o solo se 
mantivesse desprovido de vegetação e sem práticas de conservação. Para efeitos de 
visualização, utilizou-se o processo de divisão em classes dos quintis, pelo que cada 
classe inclui sensivelmente o mesmo número de pixéis (correspondente a 20% do total 
da área total), o que torna inadequada uma avaliação estatística dos resultados. Deste 
processo resultou o mapa da susceptibilidade à erosão hídrica potencial representado 
na figura 5.7, que foi reclassificado nas seguintes classes qualitativas:  
 
Susceptibilidade Nula (0);  
Susceptibilidade Baixa (0,01 – 3,83);  
Susceptibilidade Moderada (3,84 – 13,84);  
Susceptibilidade Elevada (13,85 – 28,89); 
Susceptibilidade Muito Elevada (28,90 – 499,05). 
 
O mapa final da susceptibilidade à erosão hídrica potencial (figura 5.7) mostra que as 
classes de susceptibilidade mais baixas situam-se na depressão diapírica, reflectindo 
deste modo os baixos valores de erodibilidade do solo, de declives e de erosividade 
que caracterizam esta área. No entanto, no sector Este do concelho, onde 
predominam os relevos mais elevados, este panorama muda drasticamente. Na área 
interior do concelho destacam-se as vertentes dos vales enquanto sectores que 
registam a susceptibilidade à erosão hídrica mais elevada, devido não só ao maior 
comprimento e declive das vertentes, mas também à presença de solos com 
erodibilidade acentuada, a que se acrescenta uma erosividade considerável. Nas 
áreas de interflúvio e nos fundos de vale domina a susceptibilidade baixa ou nula, 
muito por influência do factor declive. O factor declive é igualmente preponderante 
para justificar a susceptibilidade muito elevada observada em alguns troços do litoral 








 Fig. 5.7 – Susceptibilidade à Erosão Hídrica Potencial no concelho de Caldas da Rainha 
definida com base na EUPS. 
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1.2. Classificação do Terreno em Zonas Homogéneas, em função do Grau 
Potencial de Erosão Hídrica  
 
A classificação do terreno em zonas homogéneas, em função do grau potencial de 
erosão hídrica foi proposta por Monturiol et al., em 1978. Esta metodologia tem por 
base a definição de áreas sujeitas à perda excessiva de solo, por acção da 









Fig. 5.8 – Esquema da erosão hídrica potencial. Fonte: Monturiol et al.,1978. 
 
A metodologia original de Monturiol (1978) foi adaptada no âmbito da integração das 
áreas susceptíveis à erosão hídrica na Reserva Ecológica Nacional (CCDRLVT, 2009). 
A inclusão destas áreas na REN visa: a conservação e gestão do solo e manutenção 
do equilíbrio dos processos morfogenéticos e pedogenéticos; a regulação do ciclo 
hidrológico (promoção da infiltração em detrimento do escoamento superficial); e a 
redução da perda de solo (partículas finas), diminuindo a colmatação dos solos a 
jusante e o assoreamento das massas de água (CCDRLV, 2009). 
As componentes que influenciam a erosão do solo terão que ser consideradas de 
forma integrada na delimitação das áreas de susceptibilidade, a qual deverá basear-se 
no cruzamento do declive com a erodibilidade média dos solos, de acordo com o 
critério utilizado pelo Serviço de Reconhecimento e Ordenamento Agrário (SROA) na 
elaboração da Carta de Capacidade de Uso do Solo. Este critério considera três 
classes de erodibilidade dos solos e cinco classes de declives. Da matriz de 
cruzamento destes dois factores resulta o quadro 5.2. 
 
Quadro 5.2 – Critérios de base da delimitação das classes de Erosão Hídrica segundo 




Er1: fraca Er2: moderada Er3: elevada 
D1: 0 - 5 % Re ½ Re ½ Re 1/2 
D2: 6 – 8% Re 2 Re 3 Re 4 
D3: 9 - 15% Re 3 Re 4 Re 5 
D4: 16 – 25% Re 4 Re 5 Re 5 




Re1 – sem susceptibilidade de erosão; 
Re2 – com susceptibilidade de erosão ligeira; 
Re3 – com susceptibilidade de erosão moderada; 
Re4 – com susceptibilidade de erosão elevada; 
Re5 – com susceptibilidade de erosão muito elevada. 
 
De forma a dar expressão à metodologia acima descrita, utilizaram-se os declives em 
percentagens, reclassificados segundo as classes descritas no quadro 5.2 (figura 5.9), 
e o tipo de solos reclassificado em três classes de erodibilidade (figura 5.10). Sabendo 
que o valor máximo de erodibilidade definido pelo SROA é de 0,60 t.h.Mj-1.mm-1, a 
erodibilidade da área em estudo foi reclassificada da seguinte forma: 
Er1 – fraca – (0 – 0,20 t.h.Mj-1.mm-1) 
Er2 – moderado (0,21 – 0,40 t.h.Mj-1.mm-1) 




Fig. 5.9 – Declives (em percentagens) 
reclassificados de acordo com os limiares 
expressos no quadro 5.2. 
Fig.  5.10 – Erodibilidade reclassificada de 




Posteriormente, tendo os dois mapas acima referidos, foi efectuada a seguinte 
condição, no software ArcGis, que traduz as classes de susceptibilidade referidas no 
quadro 5.2: 
 
con([Reclass of dec_p] == 1,1,con([Reclass of dec_p] == 2 e [Reclass2 of solos_grid] 
== 1,2,con(([Reclass of dec_p] == 2 e [Reclass2 of solos_grid] == 2) | ([Reclass of 
dec_p] == 3 e [Reclass2 of solos_grid] == 1),3,con(([Reclass of dec_p]  == 2 e 
[Reclass2 of solos_grid] == 3) | ([Reclass of dec_p] == 3 e [Reclass2 of solos_grid] == 
2) | ([Reclass of dec_p]  == 4 e [Reclass2 of solos_grid] == 1),4,5))))                     (5.12) 
 
Deste processo resultou o mapa final da erosão hídrica potencial, classificado em 
zonas homogéneas definidas a partir do declive e da erodibilidade do solo, de acordo 
com a proposta de CCDRLVT (2009) (figura 5.11). 
 
Uma vez que o processo de classificação da susceptibilidade neste tipo de 
metodologia não produz classes com a mesma expressão territorial (número de 
pixéis), tornou-se pertinente a elaboração de uma breve análise estatística (quadro 
5.3). 
 
Analisando o mapa final da susceptibilidade à erosão hídrica potencial (figura 5.11) e o 
quadro 5.3 verifica-se que o território concelhio revela uma clara dominância de áreas 
classificadas com susceptibilidade muito elevada e elevada à erosão hídrica (38,7% e 
21,6% da área total do concelho, respectivamente). Estas áreas situam-se, tal como 
no mapa da erosão hídrica potencial obtido com a EUPS, no sector Este do território 
concelhio e na parte litoral. Por outro lado, a classe de susceptibilidade ligeira torna-se 
praticamente inexistente no concelho (apenas 2,3% da área total). Registe-se que o 
mapa obtido (figura 5.11) apresenta semelhanças evidentes com a distribuição dos 
declives (figura 5.9), o que denuncia o controlo determinante desta variável sobre o 
resultado final. 
 
Quadro 5.3 – Percentagem do território ocupado pelas classes de susceptibilidade à 
Erosão Hídrica.  
Susceptibilidade (%)
Nula Ligeira Moderada Elevada Muito Elevada










1.3. Análise e comparação dos resultados 
 
A validação dos resultados da avaliação da susceptibilidade à erosão hídrica é 
praticamente impossível de realizar sem o recurso a monitorização em parcelas de 
erosão, que não existem na área de estudo. Pese embora esta limitação, pretendeu-se 
aplicar um procedimento que permita, pelo menos, assegurar a consistência dos 
resultados obtidos com as duas metodologias utilizadas para avaliar a susceptibilidade 
do território à erosão hídrica. Deste modo, para possível integração e comparação dos 
resultados obtidos, decidiu-se proceder ao estudo da sobreposição entre as figuras 5.7 
e 5.11. De acordo com a proposta expressa em CCDRLVT (2009), deverão integrar a 
REN os terrenos classificados com susceptibilidade muito elevada na figura 5.11. 
Deste modo, teve-se em consideração, primeiramente, a percentagem de ocupação 
da classe muito susceptível obtida com a metodologia de Monturiol (38,7%), para que 
a mesma percentagem de ocupação fosse seleccionada na metodologia da EUPS, 
correspondendo aos valores de susceptibilidade mais elevada. O mapa baseado na 
metodologia de Monturiol serve de orientação neste processo, uma vez que a 
definição das suas classes é feita de um modo estanque (quadro 5.2), ao passo que 
na metodologia da EUPS a definição das classes pode ser realizada de vários modos 
(exemplo da definição das classes em quintis na figura 5.7). 
 
A figura 5.12 mostra os resultados da sobreposição dos 38,7% do território classificado 
como mais susceptível à erosão hídrica pelos dois métodos em confronto, sendo 
notório que o nível de sobreposição é bastante elevado, atingindo cerca de 80%. 
Deste modo, conclui-se que os dois métodos utilizados são aptos para identificar, 
sensivelmente, as mesmas áreas como as mais susceptíveis à erosão hídrica. No 
entanto, será considerado como referência o mapa de susceptibilidade definido a partir 
do cruzamento do declive com a erodibilidade do solo, uma vez que corresponde à 






Fig. 5.12 – Sobreposição entre as áreas de susceptibilidade definidas segundo as 





2. Avaliação da Susceptibilidade aos Movimentos de Vertente 
 
2.1. Inventário dos movimentos de vertente 
 
A qualidade da avaliação da susceptibilidade é fortemente dependente da consistência 
da base de dados cartográfica que a sustenta, sendo absolutamente decisiva a 
robustez do inventário dos movimentos de vertente (Malamud et al., 2004). Deste 
modo, a construção de uma base de dados contendo toda a informação sobre 
localização, tipologia e dimensão dos movimentos de vertente constitui um dos passos 
mais importantes para a realização de uma avaliação precisa da susceptibilidade à 
ocorrência de movimentos de vertentes. 
 
A primeira etapa de todo este processo consistiu na produção de um inventário dos 
movimentos de vertente, identificados com base na análise de ortofotomapas digitais 
geo-referenciados, obtidos em 2004 (pixel = 0,5m), que indicam a cor e aspecto do 
terreno; e também através da morfologia do terreno (curvas de nível) que indica a 
forma e comprimento das vertentes (Soeters e Van Westen 1996). Do trabalho de foto-
interpretação resultou a identificação de 408 movimentos de vertente prováveis, 
assinalados individualmente com um ponto (figura 5.13). É de referir que os resultados 
da inventariação de movimentos de vertente com base exclusivamente em foto-
interpretação não substituem os levantamentos geomorfológicos de campo, que são 
absolutamente decisivos para a validação dos modelos preditivos. No entanto, tal 
exercício permite direccionar os profissionais para os locais onde a existência de 
instabilidade dos terrenos é mais provável (Zêzere et al., 2009). Desta forma, tendo 
por base o inventário de pontos dos prováveis locais de ocorrência de movimentos de 
vertentes, foi possível a sua validação no campo. Esta teve em conta, não só a 
localização dos movimentos de vertente, como também a área de distribuição do 
fenómeno, indicando a sua forma e dimensão (figura 5.14).  
 
Os movimentos de vertente verificados na faixa costeira possuem características 
geomorfológicas peculiares e, como tal, não foram incluídos nos inventários, de forma 
a evitar que os resultados da avaliação da susceptibilidade fossem inflacionados pelo 
“peso” dos deslizamentos translacionais de grandes dimensões localizados junto ao 
litoral. Por outro lado, como já foi referido, a zona costeira é alvo de um tratamento 






 Fig. 5.13 – Inventário dos movimentos de vertente baseado em foto-interpretação no 




Fig. 5.14 – Inventário dos movimentos de vertente baseado em trabalho de campo no 




Do inventário validado no campo resultaram 193 movimentos de vertente, em que 92 
eram coincidentes com os detectados no primeiro inventário e os restantes 101 foram 
detectados somente no terreno. Estes dados permitem aferir que apenas 22,5% dos 
movimentos de vertente do primeiro inventário correspondem a verdadeiros positivos, 
facto que confirma a importância decisiva do trabalho de campo no processo de 
inventariação. 
 
Com base nos dados obtidos no campo, verifica-se que o concelho de Caldas da 
Rainha possui um total de área deslizada de 94,9 ha, não contando com os 
movimentos presentes na faixa litoral, sendo que a dimensão média dos movimentos 
de vertente corresponde a 0,5 ha. Dos 193 movimentos de vertente registados no 
inventário final, 160 correspondem a deslizamentos rotacionais (figura 5.15) (83% do 
total de movimentos de vertente; 97% da área total deslizada) e 33 correspondem a 
deslizamentos translacionais (figura 5.16) (16% do total de movimentos de vertente; 
3% da área total deslizada). O maior deslizamento rotacional (profundo) encontrado na 
área de estudo possui 122604m2 e localiza-se na vertente norte da Serra de Todo o 
Mundo. Por outro lado, o deslizamento rotacional (superficial) com menor dimensão 
(64,8m2) encontra-se na parte sudeste da freguesia de São Gregório. A dimensão 
média dos deslizamentos rotacionais no concelho é de cerca de 5797m2. Por sua vez, 
o deslizamento translacional com maior dimensão possui uma área de 6250m2, e 
localiza-se numa vertente de vale a cerca de 1km a sudeste da lagoa de Óbidos. O 
deslizamento translacional com menor dimensão (44,3m2) situa-se num talude de 
estrada, aproximadamente a 4km a norte da Serra de Todo o Mundo. Os 
deslizamentos translacionais possuem uma dimensão média de 788m2. 
 















Fig. 5.16 – Deslizamentos translacionais no concelho de Caldas da Rainha.              
 
 
2.2. Factores físicos condicionantes 
 
Como já foi referido no capítulo II, as causas dos movimentos de vertente são diversas 
e muitas vezes acontecem em simultâneo. Neste contexto, a segunda etapa deste 
capítulo passa por seleccionar um leque de factores que condicionam a instabilidade 
do terreno. Os factores que integram os modelos estatísticos preditivos, 
posteriormente efectuados, são: declive das vertentes (em graus) (figura 5.17); 
exposição das vertentes (figura 5.18); geologia (figura 3.8); e o uso do solo (figura 
5.19). A dimensão de pixel utilizada na geração e conversão das variáveis foi de 5 m. 
A escolha por esta dimensão deve-se ao facto do deslizamento mais pequeno 
encontrado na área possuir 44,3m2, correspondendo a um quadrado hipotético de 
cerca de 6,6 m de lado. Deste modo, fica garantido que qualquer que seja a 
orientação/posição do objecto (deslizamento) face à matriz, ele não desaparecerá 
durante o processo de conversão vectorial-matricial, evitando-se assim a 
subvalorização da informação. Para além disso, tendo em atenção, por convenção, 
que a linha mais fina num mapa tem 0,5 mm de espessura, a informação de base de 
maior escala (base topográfica 1:10 000) utilizada requer uma precisão de 5 m 
(resolução) e uma exactidão de 10 m (detecção) (Robinson et al., 1995: 247). Deste 
modo, todas as variáveis (independentes) geradas e transformadas passaram também 
a possuir um pixel de 5m, de modo a possibilitar a integração com a informação da 




Detalham-se, deste modo, as variáveis utilizadas com o máximo de informação 
possível, uma vez que ambos os métodos estatísticos utilizados (regressão logística e 
valor informativo) consideram as mesmas variáveis, bem como a mesma divisão em 
classes (quadro 5.4).  
 
As variáveis “declives” (figura 5.17) e “exposições” (figura 5.18), obtidas através do 
modelo digital do terreno (figura 3.2), foram submetidas a novas reclassificações. O 
mapa de declives foi submetido a uma reclassificação em 9 classes tomando como 














Fig. 5.18 – Mapa de exposições 
reclassificado para modelação estatística 
da susceptibilidade aos movimentos de 
vertente. 
Fig. 5.17 - Mapa de declives reclassifi-
cado para modelação estatística da 





























Fig. 5.19 – Mapa de uso do solo reclassificado para modelação estatística da 
susceptibilidade aos movimentos de vertente. 
 
Por sua vez, a variável “exposições” foi reclassificada nas 8 principais direcções, tendo 
em conta também as áreas planas (figura 5.18; quadro 5.4).  
 
No que respeita á variável geologia, foi vantajoso manter as suas 13 classes originais 
(ver figura 3.8). Tal facto permite, a posteriori, avaliar com melhor grau de precisão a 
influência de cada uma das classes, sem que o valor real do seu grau de importância 
seja sub ou sobrevalorizado, devido a uma agregação de classes (e.g., agregação em 
classes litológicas).  
 
A variável “uso do solo” foi submetida a uma classificação em 11 classes de modo a 
obter, posteriormente, resultados que permitam quantificar o grau de importância de 







Quadro 5.4 – Factores físicos condicionantes utilizados na modelação estatística 
preditiva dos movimentos de vertente.  
 Área (ha) Área (%) Metadados 
Declives (º)    
0 – 5 9627.4 37.6  
5 -10 7306.3 28.6  
10 – 15 5019.6 19.6 Informação de base (altimetria) proveniente do IGP. Escala original  
1:10 000 (curvas de nível com equidistância de 5m e pontos cotados com 
precisão centesimal). A matriz foi gerada com uma dimensão de pixel de 
5m. 
15 – 20 2186.5 8.6 
20 – 25 843.1 3.3 
25 – 30 342.7 1.3  
30 – 35 145.2 0.6  
35 - 40   55.6 0.2  
 > 40 44.5 0.2  
    
Exposições    
Plano  141.29 0.64  
Norte 701.44 3.17  
Nordeste 3193.01 14.41 Informação de base (altimetria) proveniente do IGP. Escala original  
1:10 000 (curvas de nível com equidistância de 5m e pontos cotados com 
precisão centesimal). A matriz foi gerada com uma dimensão de pixel de 
5m. 
Este 3986.29 17.99 
Sudeste 2678.88 12.09 
Sul 2968.09 13.40  
Sudoeste 3278.46 14.80  
Oeste 3240.36 14.63  
Noroeste 1965.10 8.87  
    
Geologia    
Plano de Água 362.0 1.4  
Aluviões 1995.8 7.8  
Dunas 197.2 0.8  
Departamento de Geologia INETI. Autores: G. Zbyszewski e R. de Matos. 
Ano de publicação: 1959. Folha 26-D. Escala 1:50 000. 
 
Complexo astiano de Nadadouro e 
Águas Santas 
4457.3 17.4 
Complexo de Vale de Óbidos (Rio 
Maior) 
78.4 0.3 
Complexo gresoso de Olhos Amarelos, 
Pousio da Galeota e Gansaria 
9.0 0.0 
Camadas de Freixial 5.1 0.0  
Grés superiores com vegetais e 
dinossáurios 
16309.4 63.8  
Camadas de Alcobaça 671.4 2.6  
Camadas de Montejunto 401.4 1.6  
Batoniano e Bajociano 28.4 0.1  
Calcários e Dolomias da Dagorda 63.0 0.2  
Margas de Dagorda 837.0 3.3  
Filões e chaminés vulcânicas 155.7 0.6  
    
Uso do solo    
Áreas agrícolas 12446.8 48.7  
Áreas Edificadas 4091.9 16.0  
Carta dos Padrões de ocupação do solo do Plano Regional de 
Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT-OVT). 
Produzida em 2008 pela CCDRLVT com base em interpretação de 
fotografia aérea digital obtida em Setembro de 2004 
Áreas Florestais 7453.8 29.1 
Áreas Silvestres 821.6 3.2 
Dunas 2.3 0.0  
Equipamentos 28.3 0.1  
Indústria Extractiva 63.3 0.2  
Infra-estruturas 24.8 0.1  
Indústria, Armazenagem, Comércio e 
Logística 
202.8 0.8  
Praias 39.7 0.2  
Plano de Água 395.4 1.5  
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2.3. Métodos estatísticos 
 
Nas últimas décadas, têm sido propostos vários métodos estatísticos para avaliar a 
susceptibilidade geomorfológica (Carrara, 1983; Aleotti e Chowdhury, 1999; Carrara et 
al., 2003; Guzzetti et al., 2005; Chacón et al., 2006). Estes métodos são aplicados 
sobre unidades cartográficas definidas a priori, como unidades matriciais, unidades de 
condição única, unidades geológico-geomorfológicas, unidades morfo-hidrográficas, 
ou unidades administrativas (Guzzetti, 2005). Como já foi referido, no presente 
trabalho foram utilizadas unidades matriciais com pixel de 5 m. 
 
Os métodos estatísticos usados na predição de movimentos de vertente podem ser 
bivariados e multivariados. Na análise estatística bivariada cada factor condicionante é 
combinado individualmente com o mapa da distribuição dos movimentos de vertente, 
atribuindo a respectiva ponderação com base na densidade de movimentos de 
vertente observada em cada classe de cada variável. Por outro lado, na análise 
estatística multivariada, a atribuição do grau de importância de cada classe de cada 
variável é feita considerando também as outras variáveis que entram no processo da 
análise (Suzen e Doyuran 2004). No presente trabalho utilizou-se um método 
estatístico bivariado (Valor Informativo) e outro multivariado (Regressão Logística). 
 
Os métodos estatísticos introduzem objectividade no processo de avaliação da 
susceptibilidade e permitem a validação dos resultados, através da determinação das 
respectivas taxas de predição e de sucesso (Fabbri et al., 2002; Chung e Fabbri, 2003; 
Guzzetti et al., 2006). No caso da taxa de predição recorre-se a uma partição dos 
dados da variável dependente (deslizamentos), por exemplo de forma aleatória; ou 
seja, metade dos dados servem para modelar e a outra metade serve para validar. No 
caso da taxa de sucesso a validação é processada com os mesmos dados que 
integraram a modelação. Em suma, as taxas de sucesso correspondem às curvas 
obtidas através do cruzamento dos mapas de susceptibilidade com os deslizamentos 
que lhe deram origem e as taxas de predição correspondem às curvas obtidas através 
do cruzamento dos mapas de susceptibilidade com um grupo de deslizamentos 
independente do grupo que serviu para gerar o modelo preditivo. Nesta dissertação 
optou-se pelo método de validação da taxa de sucesso, ou seja, optou-se pela 
utilização de toda a informação no processo de modelação e de validação. Para 
proceder ao cálculo da taxa de sucesso são necessários: os mapas finais com os 
valores de susceptibilidade de cada condição (ou pixel); a área deslizada (caso 
houver) para cada condição; e a área que possui cada condição. Uma vez obtidos os 
dados anteriores é necessário dispor os valores de susceptibilidade de forma 
decrescente de modo a proceder ao cálculo das frequências acumuladas da área 
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deslizada e da área ocupada por cada uma das classes. Como as curvas referentes às 
Taxas de Sucesso e de Predição apenas permitem comparar visualmente as 
diferenças entre os diferentes modelos de susceptibilidade, é necessário calcular as 
respectivas áreas abaixo das curvas (AUC) de forma a quantificar essas diferenças 
(Fabbri et al., 2009). Deste modo, quanto mais próximo de 100% estiver o valor de 
AUC maior será a qualidade do modelo. O quadro 5.5 e a figura 5.20 pretendem 
ilustrar de forma sucinta o método descrito anteriormente. De modo a facilitar a 
explicação do método da curva de sucesso, apenas se apresentam no quadro 5.5 
duas variáveis (declive e exposições) classificadas, cada uma, em duas classes (1 e 
2). É de referir que, a quantidade de condições únicas aumenta quanto maior for o 
número de classes e variáveis que se está a avaliar. 
 
Quadro 5.5 – Modo de elaboração da taxa de sucesso com base em condições 
hipotéticas. 
 A B C D E F G H I 
 
Condições únicas 
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2.3.1. Aplicação do Método do Valor Informativo 
 
O método do Valor Informativo (Yin e Yan, 1988) baseia-se na seguinte equação para 





=  (5.13) 
                                                       
Onde: 
Si = número de pixéis com movimentos de vertente na variável Xi; 
Ni = número de pixéis com a variável Xi; 
S =número total de pixéis com movimentos de vertente; 
N =número total de pixéis na área de estudo. 
 
O valor de susceptibilidade para cada pixel j é calculado pelo valor informativo total 








=∑  (5.14) 
                           
Onde: 
m = nº de variáveis; 
Xij = 1 ou 0, consoante a variável Xi está ou não presente no pixel j, respectivamente.  
 
É de referir que, neste processo, em vez de utilizar a totalidade das áreas deslizadas, 
apenas se utilizou a área da depleção dos deslizamentos (figura A2 em anexo), de 
modo a proporcionar a predição das futuras áreas de ruptura no território em estudo. 
Das operações descritas resultam os parâmetros ilustrados no quadro 5.6.  
 
Destaca-se que, quanto mais negativo for o VI atribuído, menor a probabilidade de 
ocorrência de deslizamento. Em contrapartida, os valores positivos denunciam uma 
relação positiva entre a presença da classe e a ocorrência de instabilidade, tanto mais 
elevada quanto mais elevado o valor. É de referir também que quando (Si/Ni)/(S/N) é 
igual a zero o valor de VI foi atribuído arbitrariamente, correspondendo ao VI mais 
baixo encontrado para as variáveis utilizadas (-4,1000). Esta necessidade resulta da 
impossibilidade de determinar o logaritmo natural de zero e do carácter não neutro e 






Quadro 5.6 – Procedimento de cálculo do método do Valor Informativo. 
 Si Ni S N Vi 





Declives (º)           
0 – 5 76 1900 3676049 91901225 19942 498550 10073991 251849775 0,261099 -1,3429 
5 -10 2873 71825 2900525 72513125 19942 498550 10073991 251849775 0,500371 -0,6924 
10 – 15 8484 212100 2057516 51437900 19942 498550 10073991 251849775 2,083005 0,7338 
15 – 20 5189 129725 896431 22410775 19942 498550 10073991 251849775 2,92415 1,0730 
20 – 25 2249 56225 324517 8112925 19942 498550 10073991 251849775 3,500941 1,2530 
25 – 30 691 17275 129184 3229600 19942 498550 10073991 251849775 2,702105 0,9940 
30 – 35 250 6250 53848 1346200 19942 498550 10073991 251849775 2,345326 0,8524 
35 - 40   102 2550 19904 497600 19942 498550 10073991 251849775 2,588765 0,9512 
 > 40 18 450 16017 400425 19942 498550 10073991 251849775 0,567707 -0,5662 
Exposições           
Plano  0 0 8634 215850 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Norte 3926 98150 1028533 25713325 19942 498550 10073991 251849775 1,928257 0,6566 
Nordeste 3459 86475 1278025 31950625 19942 498550 10073991 251849775 1,367238 0,3128 
Este 1797 44925 1301470 32536750 19942 498550 10073991 251849775 0,697504 -0,3602 
Sudeste 697 17425 1030143 25753575 19942 498550 10073991 251849775 0,341797 -1,0735 
Sul 996 24900 1100697 27517425 19942 498550 10073991 251849775 0,457114 -0,7828 
Sudoeste 2589 64725 1533735 38343375 19942 498550 10073991 251849775 0,852736 -0,1593 
Oeste 2305 57625 1570824 39270600 19942 498550 10073991 251849775 0,74127 -0,2994 
Noroeste 4173 104325 1221930 30548250 19942 498550 10073991 251849775 1,725182 0,5453 
Geologia           
Camadas de Alcobaça 16 400 268350 6708750 19942 498550 10073991 251849775 0,03012 -3,5026 
Calcários e Dolomias da Dagorda 0 0 25170 629250 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Filões e chaminés vulcânicas 6462 161550 62290 1557250 19942 498550 10073991 251849775 52,40606 3,9590 
Complexo astiano de Nadadouro e 
Águas Santas 
100 2500 1782899 44572475 19942 498550 10073991 251849775 0,028334 -3,5637 
Dunas 0 0 78884 1972100 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Grés superiores com vegetais e 
dinossáurios 
13237 330925 6522603 163065075 19942 498550 10073991 251849775 1,025183 0,0249 
Camadas de Montejunto 63 1575 160418 4010450 19942 498550 10073991 251849775 0,19839 -1,6175 
Plano de Água 0 0 4474 111850 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Camadas de Freixial                     0 0 2020 50500 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Complexo de Vale de Óbidos (Rio 
Maior) 
0 0 31353 783825 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Complexo gresoso de Olhos Amarelos, 
Pousio da Galeota e Gansaria 
0 0 3611 90275 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Aluviões 26 650 785624 19640600 19942 498550 10073991 251849775 0,016718 -4,0913 
Margas de Dagorda 38 950 334735 8368375 19942 498550 10073991 251849775 0,057348 -2,8586 
Batoniano e Bajociano 0 0 11381 284525 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Uso do solo           
Áreas Edificadas 220 5500 1636358 40908950 19942 498550 10073991 251849775 0,067917 -2,6895 
Equipamentos 0 0 11301 282525 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Infra-estruturas 0 0 9916 247900 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Indústria Extractiva 65 1625 25315 632875 19942 498550 10073991 251849775 1,297085 0,2601 
Indústria, Armazenagem, Comércio e 
Logística 
0 0 81139 2028475 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Áreas Florestais 2464 61600 2981226 74530650 19942 498550 10073991 251849775 0,417521 -0,8734 
Áreas agrícolas 13733 343325 4978125 124453125 19942 498550 10073991 251849775 1,393582 0,3319 
Áreas Silvestres 3460 86500 328066 8201650 19942 498550 10073991 251849775 5,327798 1,6729 
Plano de Água 0 0 6372 159300 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000
Praias 0 0 15132 378300 19942 498550 10073991 251849775 0 -4,1000





Tendo em conta o quadro 5.6 é possível observar que, no que respeita à variável 
“declives”, as cinco classes com maior relação espacial com os deslizamentos estão 
compreendidas entre os 15º e os 40º, sendo a mais significativa a compreendida entre 
20º e 25º. No que respeita a variável “exposições” observa-se que as vertentes 
expostas a Norte, Noroeste e Nordeste possuem maior relação espacial com os 
deslizamentos em detrimento das vertentes orientadas para outros sectores. Na 
variável “geologia” as classes que representam maior relação espacial com os 
deslizamentos dizem respeito a: Filões e chaminés vulcânicas; e Grés superiores com 
vegetais e dinossáurios. Por fim, no que concerne à variável “uso do solo”, destacam-
se as classes “áreas agrícolas” e ainda com maior significado, “áreas silvestres”, como 
as mais susceptíveis à ocorrência de instabilidade. 
 
Depois de calculados, os VI foram atribuídos à base de dados da respectiva variável 
de modo a serem, posteriormente, somadas através da ferramenta Raster Calculator 
do software ArcGis 9.3. Deste processo resultou o mapa de susceptibilidade à 
ocorrência de movimentos de vertente (figura 5.21). Este mapa foi reclassificado em 4 
classes tendo em conta a quebra natural dos valores de validação (quadro 5.7). As 
quebras naturais foram obtidas através de uma observação atenta da tendência da 
curva de sucesso (figura 5.22). 
 
Quadro 5.7 – Matriz de classificação da susceptibilidade aos movimentos de vertente 




Scores do Valor 
Informativo 
Área abrangida 
(% do total) 
Área instabilizada validada pelo 
modelo preditivo (%movimentos de 
vertente) 
Muito elevada 7,542  – 2,272  0,9 21,6 
Elevada  2,272  –  0,748 16,8 45,2 
Moderada 0,648  –  -0,879 24,5 26,4 





Fig. 5.21 - Susceptibilidade aos movimentos de vertentes segundo o método do Valor 




Fig. 5.22 - Curva de sucesso do modelo de avaliação da susceptibilidade aos 
movimentos de vertentes segundo o método do Valor Informativo e definição das 
classes de susceptibilidade. 
 
A repartição da susceptibilidade ao longo do concelho é bastante desigual. Nota-se 
uma clara distinção entre três sectores no concelho, dois com susceptibilidade muito 
elevada e um com susceptibilidade baixa. No sector interior concentram-se os 
territórios mais susceptíveis à instabilidade das vertentes, de entre os quais se destaca 
o afloramento de doleritos, frequentemente alterados, da Serra de Todo o Mundo, no 
sector meridional do concelho. No sector costeiro, próximo da lagoa de Óbidos, nota-
se também uma clara dominância de valores de susceptibilidade bastante elevados, 
que correspondem às vertentes das arribas litorais (áreas silvestres, de substrato 
geológico correspondente a Grés superiores com vegetais e dinossáurios, com 
arenitos e argilas). Assumindo que a curva de sucesso pode ter uma leitura preditiva, 
pode concluir-se que, num horizonte temporal sem limites definidos, cerca de 22% dos 
futuros movimentos de massa que vão ocorrer nas vertentes de Caldas da Rainha 
deverão concentrar-se na área da classe de susceptibilidade muito elevada (que 
ocupa apenas 0,9% da área total do concelho). No mesmo sentido, 45,2% dos futuros 
movimentos deverão registar-se na classe de susceptibilidade elevada (que ocupa 
16,8% do território concelhio). Estas áreas distribuem-se essencialmente ao longo das 
vertentes dos vales dos cursos de água. As áreas de menor susceptibilidade 
encontram-se essencialmente na depressão diapírica (onde abundam materiais como 























Área total do concelho por ordem decrescente de susceptibilidade (%)
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e, ao longo dos fundos de vale. Estas áreas, que correspondem a 57,9% da superfície 
total do concelho, explicam apenas 6.9% de área instabilizada validada pelo modelo 
preditivo. 
 
A curva de sucesso do modelo de susceptibilidade, representada na figura 5.22, para 
além de ter sido utilizada para estabelecer as 4 classes de susceptibilidade presentes 
no mapa de susceptibilidade (figura 5.21), foi utilizada para medir a qualidade do 
modelo (através do cálculo da AUC). Deste modo, com uma AUC de 85%, é possível 
afirmar que o modelo é bastante consistente (porque quanto mais próximo de 100% 
maior a qualidade). 
 
 
2.3.2. Aplicação do Método da Regressão Logística 
 
A Regressão Logística é um método estatístico multivariado particularmente adequado 
quando a variável dependente é dicotómica (presença ou ausência do fenómeno em 
questão) e as variáveis independentes são contínuas, categóricas, ou de ambos os 
tipos (Suzen e Doyuran 2004). Este método foi utilizado para determinar a relação 
entre a variável dependente (deslizamentos) e as variáveis independentes já referidas 
(declives, exposição das vertentes, geologia e uso do solo) no concelho de Caldas da 
Rainha. 
 
A regressão logística estima a probabilidade de ocorrência de determinado fenómeno. 
Matematicamente a relação de dependência entre as variáveis e os coeficientes pode 










S = [0, 1] = probabilidade de um evento ocorrer;  
e = logaritmo de base e; 
Z = [-∞, +∞] = combinação linear dada pela equação 5.16, o que implica que a 
probabilidade varie entre 0 e 1 numa curva sigmoidal.  
 






b (i=0, 1, ..., n) = coeficiente de ponderação;  
n = número de variáveis independentes; 
xi (i=1, 2, …, n) = variáveis independentes; 
ε = erro associado ao ajuste do modelo logístico. 
 
Uma das vantagens do método da regressão logística assenta na dicotomia da 
variável dependente (apenas pode possuir dois valores). Deste modo, os valores 
dicotómicos preditos pelo modelo podem ser interpretados como uma probabilidade, 
uma vez que os valores estão limitados a uma escala que varia entre zero e um 
(Kleinbaum, 1991). Em suma, a metodologia da regressão logística não assume 
linearidade entre as variáveis independentes e a dependente, não necessita de uma 
distribuição normal das variáveis e, no geral, é muito menos exigente 
comparativamente com outros métodos multivariados (Suzen e Doyuran, 2004). O 
êxito do método da regressão logística pode ser avaliado através da correcta ou 
incorrecta classificação da variável dicotómica dependente (Wrigley, 1984; Afifi e 
Clark, 1998). Esta metodologia não avalia a probabilidade temporal uma vez que os 
factores desencadeantes (chuva, sismos, etc) não são considerados. Avalia apenas a 
probabilidade de ocorrência espacial, ou seja, avalia apenas a susceptibilidade (com 
base na distribuição dos factores físicos condicionantes).  
 
As variáveis condicionantes que integram o cálculo do método da Regressão Logística 
foram classificadas da mesma forma que no método do Valor Informativo (secção 2.2 
do presente capítulo) de modo a possibilitar a comparação dos resultados. A variável 
dependente (presença ou ausência de deslizamento) foi obtida através de um 
inventário de pontos. Estes pontos foram extraídos das coordenadas do centróide da 
área de depleção de cada deslizamento (verificado no campo) de modo a tornar os 
resultados os mais fidedignos possíveis. A escolha pela utilização de apenas um ponto 
por deslizamento deveu-se exclusivamente a questões de ordem computacional.  
 
O cálculo do cruzamento entre as variáveis independentes (ficheiros matriciais) e 
dependente (ficheiro vectorial) foi processado, de forma automática e expedita, através 
da ferramenta Spatial Data Modeller (SDM) do software ArcView 3.2. Deste processo 
resultou o mapa de susceptibilidade aos movimentos de vertente (figura 5.23) 
classificado (quadro 5.8) de acordo com as quebras (bastante acentuadas) da curva 
de sucesso do modelo (figura 5.24). Refira-se que a curva de sucesso foi obtida 
cruzando a totalidade da área de depleção dos movimentos de vertente, com os 
resultados do modelo. 
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Quadro 5.8 – Matriz de classificação da susceptibilidade aos movimentos de vertente 




Scores da Regressão 
Logística 
Área abrangida 
(% do total) 
Área instabilizada validada pelo 
modelo preditivo (% movimentos 
de vertente) 
Muito elevada 0,576 - 0,046 2,0 24,7 
Elevada 0,046 - 0,010 20,8 48,5 
Moderada 0,010 - 0,004 18,2 20,1 







Fig. 5.23 - Susceptibilidade aos movimentos de vertentes segundo o método da 
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Fig. 5.24 - Curva de sucesso do modelo de avaliação da susceptibilidade aos 
movimentos de vertentes segundo o método da Regressão Logística e definição das 
classes de susceptibilidade. 
 
No que diz respeito á distribuição da susceptibilidade no concelho, notam-se algumas 
escassas diferenças em relação à distribuição da susceptibilidade obtida com base no 
método do Valor Informativo. Essas diferenças encontram-se essencialmente na 
classe de susceptibilidade muito elevada. Estas áreas, para além de se localizarem 
com menor expressão nos afloramentos de doleritos da Serra de Todo o Mundo e na 
arriba litoral (próximo da lagoa de Óbidos), localizam-se também ao longo de algumas 
vertentes dos vales fluviais. Tendo em conta o quadro 5.8 e a figura 5.24, e 
assumindo, novamente, que a curva de sucesso é passível de uma leitura preditiva, 
pode afirmar-se que, num horizonte temporal sem limites definidos, 24,7% dos futuros 
movimentos de massa vão ocorrer na classe de susceptibilidade muito elevada (que 
ocupa apenas 2% da área total do concelho). No que diz respeito à classe de 
susceptibilidade elevada (20,8% do total da área do concelho), que se localiza com 
grande expressão ao longo das vertentes dos principais vales, deverá conter 48,5% 
dos futuros movimentos. Tal como sucedeu com o método anteriormente descrito, a 
Regressão Logística fornece uma área de susceptibilidade baixa bastante 
considerável (59% do total da área do concelho). Esta explica apenas 6,7% dos 




A qualidade do modelo medida através da taxa de sucesso (5.24) é bastante similar à 
do método do Valor Informativo, possuindo neste caso, uma AUC de 84%. 
 
 
2.3.3. Comparação dos métodos estatísticos 
 
Tendo em conta o documento de apoio para a delimitação da REN da CCDRLVT 
(2009), as áreas de instabilidade de vertentes a integrar na REN devem ser as 
necessárias para validar uma fracção nunca inferior a 70% dos movimentos de 
vertente identificados. Deste modo, torna-se pertinente individualizar nos mapas, 
obtidos com os métodos do valor informativo e da regressão logística, a área 
classificada como mais susceptível que integra 70% dos movimentos de vertentes, de 
modo a comparar os métodos. Como se observa na figura 5.25, as duas curvas de 
sucesso têm uma geometria muito semelhante, aproximando-se bastante no ponto de 
validação de 70% da área deslizada. Este valor é obtido com 21% e 22,3% da área 
total do concelho classificada por ordem decrescente de instabilidade, nos casos do 
Valor Informativo e da Regressão Logística, respectivamente. A área absoluta 
envolvida corresponde, respectivamente, a 52,8 km2 e 56,1 km2. Deste modo, 
consoante o método seleccionado, estas seriam as áreas de instabilidade das 
vertentes a integrar na REN no concelho de Caldas da Rainha, de acordo com o 
critério da CCDRLVT (2009). 
 
Como já foi referido, os mapas de susceptibilidade obtidos com base em ambos os 
métodos apresentam resultados bastante similares (áreas abaixo da curva de 85% e 
84% respectivamente). Tal facto é reforçado pela percentagem de sobreposição de 
cerca de 79%, que resulta do cruzamento da área total classificada como mais 
susceptível pelas duas metodologias (quadro 5.9; figura 5.26). Deste modo, 
demonstra-se que qualquer dos dois métodos estatísticos utilizados se revela apto 
para proceder à definição das áreas de instabilidade de vertentes para integrar a REN. 
No entanto, para representação das áreas instabilizadas e posteriores comparações, 
opta-se pelo método da regressão logística por ser o que apresenta a quebra de 70% 





























Área total do concelho por ordem decrescente de susceptibilidade (%)
Curva de sucesso do método do Valor Informativo
Curva de sucesso do método da Regressão Logística
 
Fig. 5.25 - Curvas de sucesso dos modelos de avaliação da susceptibilidade aos 





Quadro 5.9 – Matriz de comparação entre os métodos estatísticos.   
 Área total (km2) Área total (%) 
Valor Informativo 11,0 4,4 
Regressão Logística 14,3 5,7 
Sobreposição entre as metodologias 41,8 16,6 






Fig. 5.26 – Sobreposição das áreas classificadas como mais susceptíveis (70% 
movimentos de vertente validados) pelos métodos do Valor Informativo e da Regressão 




2.4. Método Heurístico  
 
O concelho de Caldas da Rainha integra-se numa região que foi alvo, recentemente, 
da realização de um Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT do Oeste e 
Vale do Tejo - OVT). A avaliação da susceptibilidade aos movimentos de vertente 
efectuada aquando da preparação deste plano recorreu a uma metodologia heurística, 
face à inexistência de um inventário de instabilidades de vertente para o território em 
questão, que abrange 33 concelhos (Zêzere et al., no prelo). 
 
A abordagem utilizada baseia-se no cruzamento dos dois principais factores 
condicionantes da instabilidade das vertentes: litologia e declive. A litologia reflecte as 
propriedades de resistência mecânica dos terrenos, nomeadamente os seus 
parâmetros de coesão e ângulo de atrito interno, e o declive controla directamente as 
tensões tangenciais que se verificam nas vertentes (CCDRLVT, 2008a). Deste modo, 
foram definidos oito grandes conjuntos litológicos espacialmente relevantes no OVT 
(depósitos superficiais, rochas carbonatadas compactas, rochas sedimentares 
detríticas (grés, conglomerados), rochas sedimentares plásticas (margas, argilas), 
rochas graníticas e afins, rochas quartzíticas e afins, rochas xistentas, e rochas 
vulcânicas), e para cada conjunto foi definido o limiar crítico de declive (em graus), 
acima do qual é expectável a ocorrência de fenómenos de instabilidade. Estes limiares 
foram estabelecidos com base no conhecimento empírico da instabilidade das 
vertentes da região (Zêzere et al., no prelo). 
 
Neste contexto, afigurou-se adequado testar a aplicação dos critérios utilizados no 
PROT-OVT no concelho de Caldas da Rainha, com o fim de avaliar o erro decorrente 
da utilização de critérios regionais (não validados) na escala municipal. 
 
Os 13 tipos geológicos presentes no território das Caldas da Rainha foram agregados 
em função das classes litológicas definidas no trabalho do OVT e os resultados estão 
condensados no quadro 5.10. O Quadro 5.11 estabelece os limiares de declive críticos 
considerados para cada classe litológica, utilizados para identificar as áreas 
susceptíveis à instabilidade de vertentes. 
 
Os declives foram obtidos a partir do modelo numérico de elevação (MNE) com uma 
dimensão de pixel de 5m. Numa fase final, procedeu-se a uma generalização dos 
resultados, baseada na definição de unidades cartográficas de dimensão mínima 
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equivalente a 1 hectare (figura 5.27). Esta generalização é apoiada também pelas 
propostas para a delimitação da REN (CCDRLVT, 2009). 
 
Quadro 5.10 – Reclassificação da geologia de acordo com os critérios do PROT-OVT 
(CCDRLVT, 2008b). 
Geologia Classes Litológicas (PROT-OVT) 
Camadas de Alcobaça Rochas carbonatadas compactas 
Calcários e Dolomias da Dagorda Rochas carbonatadas compactas 
Filões e chaminés vulcânicas Rochas vulcânicas 
Complexo astiano de Nadadouro e Águas Santas Depósitos superficiais 
Dunas Depósitos superficiais 
Grés superiores com vegetais e dinossáurios Rochas sedimentares detríticas (grés, conglomerados) 
Camadas de Montejunto Rochas carbonatadas compactas 
Camadas de Freixial Rochas sedimentares detríticas (grés, conglomerados) 
Complexo de Vale de Óbidos (Rio Maior) Rochas sedimentares detríticas (grés, conglomerados) 
Complexo gresoso de Olhos Amarelos, Pousio da Galeota e Gansaria Rochas sedimentares detríticas (grés, conglomerados) 
Aluviões Depósitos superficiais 
Margas de Dagorda Rochas sedimentares plásticas (margas, argilas) 
Batoniano e Bajociano Rochas carbonatadas compactas 
 
 
Quadro 5.11 – Limiares de declive críticos considerados para a identificação 
das áreas susceptíveis à instabilidade de vertentes de acordo com o PROT-OVT 
(CCDRLVT, 2008b). 
Classes Litológicas Declive crítico (graus) 
Depósitos superficiais 10 
Rochas carbonatadas compactas 25 
Rochas sedimentares detríticas (grés, conglomerados) 15 
Rochas sedimentares plásticas (margas, argilas) 10 
Rochas vulcânicas 20 
 
As áreas susceptíveis à instabilidade de vertentes com base na metodologia descrita, 
utilizada no PROT-OVT e proposta no âmbito do quadro de referência regional da 
CCDRLVT (2008b), abrangem 10% da área total do concelho. Essas áreas estendem-
se essencialmente pelas vertentes dos vales principais no sector interior do concelho e 
nas vertentes da arriba litoral.  
 
Este método é razoavelmente simplista e de fácil emprego; no entanto, perde em rigor 
e precisão devido: à atribuição subjectiva e arbitrária de limiares; à não consideração 
de outras variáveis (e.g., exposição das vertentes e uso do solo); e à não 




Fig. 5.27 – Susceptibilidade aos movimentos de vertentes segundo o método Heurístico, 
no Concelho de Caldas da Rainha. 
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2.5. Comparação do Método Heurístico com Método Estatístico (Regressão 
Logística) 
 
O mapa de susceptibilidade efectuado com base no método heurístico apresenta a 
grande desvantagem de não possibilitar a validação. No entanto, de forma a suplantar 
em parte esta lacuna, é efectuada a comparação com um dos métodos estatísticos, de 
forma a ilustrar a resposta do modelo comparativamente a modelos mais precisos. 
Optou-se por efectuar a comparação com o método da regressão logística. Tal como 
se referiu anteriormente, apesar de ambos os métodos estatísticos possuírem a 
qualidade pretendida, o método da regressão logística foi seleccionado em detrimento 
do método do valor informativo por possuir uma quebra mais bem definida na área 
deslizada aos 70%, sendo este o parâmetro destacado no documento de apoio à 
delimitação da REN (CCDRLVT, 2009). Nesta fase, procedeu-se a uma generalização 
dos resultados do mapa de susceptibilidade obtido com o método da regressão 
logística, baseada na definição de unidades cartográficas de dimensão mínima 
equivalente a 1 hectare, de modo a ser consensual com a mesma operação realizada 
no mapa de susceptibilidade resultante da aplicação do método heurístico.  
 
Ao comparar os dois métodos (figura 5.28) observa-se uma fraca sobreposição (56%). 
Para além deste facto, destaca-se também a fraca expressão territorial da REN 
definida pelo método heurístico (10% do total do concelho), comparativamente à 
correspondente ao método da regressão logística (15,6% do total do concelho) 
(quadro 5.12). A localização das áreas de maior susceptibilidade, definidas no método 
da regressão logística, também não se encontra salvaguardada no mapa de 
susceptibilidade resultante do método heurístico (exemplo da vertente da Serra de 
Todo o Mundo). Deste modo, é seguro afirmar que, para futura integração das áreas 
instabilizadas no âmbito da REN, o mapa de susceptibilidade resultante do método 
heurístico, com critérios estabelecidos ao nível regional, não será o mais adequado 
para a sua representação. Para além da fraca sobreposição e da diferença de 
ocupação de área instabilizada entre os métodos, ressalva-se também o facto do 
método heurístico ser bastante subjectivo e de não se basear num inventário de 
movimentos de massa ocorridos no passado na área em estudo. 
 
Quadro 5.12 – Matriz de comparação entre o método Heurístico e Regressão Logística. 
 Área total (km2) Área total (%) 
Heurístico 11,3 4,4 
Regressão Logística 25,6 10,0 
Sobreposição entre as metodologias 14,3 5,6 









Fig. 5.28 – Sobreposição das áreas a integrar na REN no concelho de Caldas da Rainha 




VI. INTEGRAÇÃO E COMPARAÇÃO DOS 
RESULTADOS 
 
1. Síntese da Dinâmica de Vertentes na Reserva Ecológica Nacional 
definida pelo Decreto-Lei nº 166/2008 de 22 de Agosto  
 
O mapa final que ilustra a dinâmica das vertentes integrante da REN no concelho de 
Caldas da Rainha deve integrar, em simultâneo, as áreas susceptíveis à erosão 
hídrica e aos movimentos de massa em vertentes. 
 
Neste contexto, para a definição das áreas susceptíveis á erosão hídrica foi 
seleccionado o método da classificação do terreno em zonas homogéneas, em função 
do grau potencial de erosão hídrica. Esta escolha é apoiada pelo relatório que visa a 
identificação, caracterização e cartografia das áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo e de instabilidade de vertentes da CCDRLVT (2009). De acordo com o 
documento atrás referido, “deverão integrar a REN municipal as áreas de 
susceptibilidade à erosão hídrica do solo que apresentem riscos de erosão muito 
elevados (classe Re 5)” (CCDRLVT, 2009).  
 
Outro parâmetro a incluir no âmbito da dinâmica de vertentes da REN são as áreas de 
instabilidade de vertentes. De acordo com a CCDRLVT (2009), a delimitação destas 
áreas deve incluir: o inventário dos movimentos de vertente ocorridos no território, 
incluindo a determinação das tipologias dos movimentos; a identificação e cartografia 
dos factores condicionantes da instabilidade; a interpretação dos factores com recurso 
a modelos adequados, e a demonstração da qualidade do modelo usado na 
delimitação através da aplicação de procedimentos de validação. Adicionalmente, é 
referido que “as áreas de instabilidade de vertentes a integrar na REN deve incluir uma 
fracção nunca inferior a 70% das áreas identificadas como instabilizadas” (CCDRLVT, 
2009). Neste contexto, seleccionou-se o mapa de susceptibilidade resultante do 
método da regressão logística, uma vez que o limiar crítico de 70% das áreas 
instabilizadas se encontra mais bem definido comparativamente ao método do Valor 
Informativo. 
 
Da integração dos dois mapas de susceptibilidade resultou o mapa final da dinâmica 
de vertentes (figura 6.1). É importante referir que, no tratamento dos dois temas 
considerados, foi efectuada uma generalização baseada na definição de unidades 
cartográficas de dimensão mínima equivalente a 1 hectare. Isto porque a maior parte 
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da cartografia utilizada se encontrava à escala 1:25 000 e a exactidão do resultado 
final equivale sempre à menor escala utilizada. Deste modo, considerando a mínima 
descrição legível como um quadrado de 0,5 mm de lado (por convenção), temos que a 
menor área legível neste caso seria de 1,5 ha. Por motivos de qualidade gráfica optou-
se por arredondar no sentido de uma maior precisão.  
 
A generalização efectuada justifica as ligeiras diferenças que se observam nas áreas 
abrangidas pelos temas representados na figura 6.1, quando comparadas com os 







Fig. 6.1 – Dinâmica de vertentes no âmbito da REN (Decreto-Lei nº 166/2008 de 22 de 





No concelho de Caldas das Rainha a expressão espacial das áreas susceptíveis à 
erosão hídrica é largamente superior à das áreas instabilizadas (quadro 6.1). É de 
referir que, em termos de usos compatíveis previstas no decreto que regulamenta a 
REN (e.g., intervenções humanas, construção de infra-estruturas; quadro A1 em 
anexo), as áreas instabilizadas são bastante mais limitativas que as áreas de erosão 
hídrica. Destaca-se ainda o facto de as áreas instabilizadas estarem praticamente 
contidas nas áreas de erosão hídrica (área de sobreposição de cerca de 96,6%) o que 
aumenta o cuidado a ter com estes sectores, tendo em conta os usos compatíveis 
figurados no âmbito do decreto-lei em vigor. Os locais correspondentes apenas a 
áreas instabilizadas representam cerca de 0,5% do território concelhio e localizam-se 
essencialmente nas vertentes da Serra de Todo o Mundo, no sector sul do concelho. 
Por outro lado, as áreas susceptíveis apenas a erosão hídrica (22,7% do território) 
localizam-se em vertentes dos vales no sector Este do concelho, nas escarpas de 
falha que limitam o diapiro e também na arriba litoral na parte setentrional do concelho. 
Se contabilizarmos as áreas susceptíveis, simultaneamente, à ocorrência de erosão 
hídrica e a movimentos de vertente, obtém-se uma percentagem de ocupação de 
15,3% do território concelhio. Estas áreas encontram-se bem distribuídas ao longo do 
território concelhio, destacando-se: as vertentes dos vales dos cursos de água no 
sector Este do concelho; a vertente exposta a Norte da Serra de Todo o Mundo, no 
sector sul do concelho; e a arriba litoral na parte meridional do concelho.  
 
Quadro 6.1 – Matriz de comparação entre as áreas de REN referentes à dinâmica de 
vertentes, de acordo com o Decreto-Lei nº 166/2008 de 22 de Agosto.  




Áreas de instabilidade de vertentes 1,4 0,5 
Áreas de elevado risco de erosão hídrica do 
solo 
57,3 22,7 
Sobreposição entre os dois temas 38,6 15,3 
Concelho 251,8 100 
 
Por fim, torna-se pertinente ilustrar a comparação entre a delimitação da dinâmica de 
vertentes na REN, que advém do Decreto-Lei n.º 166/2008 de 22 de Agosto, e as 
delimitações equivalentes, efectuadas de acordo com as orientações dos Decretos-
Leis n.º 321/83, de 5 de Julho, e n.º 93/90, de 19 de Março. Apresenta-se em primeiro 
lugar a comparação dos resultados obtidos com a aplicação dos regulamentos de 
1983 e 1990 (figura 6.2). Seguidamente, ilustram-se os contrastes resultantes da 
aplicação de regime actual comparativamente ao regime estabelecido em 1990 (figura 





Fig. 6.2 – Comparação entre as “encostas de declive superior a 25% e escarpas” 
(Decreto-Lei n.º 321/83) e as “áreas com riscos de erosão” definidas de acordo com o 
regime transitório da REN (Decreto-Lei nº 93/90). 
 
Tendo em conta a figura 6.2, observa-se que a área delimitada de acordo com o 
estabelecido no DL de 1990 (6,2% do total da área do concelho) está completamente 
contida na área delimitada segundo o critério expresso no DL de 1983 (14,9% do total 
da área do concelho). Conclui-se, deste modo, que, no que respeita à dinâmica das 
vertentes, a REN das Caldas da Rainha sofreu uma redução correspondente a 8,7% 
da área total concelhia, na passagem do regime de 1983 para o de 1990. As áreas 
subtraídas à REN no Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, localizam-se 
essencialmente nas vertentes dos vales da bacia hidrográfica do rio Tornada. 
 
No que respeita a comparação entre os parâmetros actuais e os parâmetros que 
definiam o regime transitório da REN no DL de 1990, verifica-se que as áreas 
susceptíveis à erosão hídrica potencial, obtidas com base no método da classificação 
do terreno em zonas homogéneas, incluem a totalidade das manchas definidas pelo 
regime transitório da REN estabelecido em 1990 (figura 6.3). O actual território de 
REN por razões de erosão hídrica excede largamente a área abrangida em 1990, 
como se comprova pela integração de cerca de 32% do total da área do concelho, que 
não tinham expressão na REN definida com base no DL de 1990. 
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As actuais áreas de instabilidade de vertentes ocupam 15,8% do total do território 
(figura 4). A margem de sobreposição destas áreas com a área definida pelo regime 
transitório de 1990 é de apenas 7,3 km². Deste modo, assumindo que o método 
utilizado para avaliar a susceptibilidade aos movimentos de vertente produz uma 
avaliação fidedigna da instabilidade geomorfológica, pode concluir-se que as regras do 
antigo regime transitório não eram eficazes para identificar vertentes susceptíveis a 
ocorrências de instabilidade em 53% da respectiva área delimitada no concelho de 
Caldas da Rainha. 
 
Em suma, verifica-se que os limites definidos para a delimitação da REN figurados nos 
DL de 1983 e DL de 1990 não salvaguardavam áreas com riscos de erosão e de 
instabilidade elevados, por não considerarem as características de erodibilidade dos 
solos (no caso da erosão hídrica), bem como os factores condicionantes decisivos 
para a instabilidade de vertentes, como por exemplo, as características do substrato 
geológico (no caso das áreas instabilizadas). 
 







Fig. 6.3 – Comparação das Áreas com 
riscos de erosão definidas de acordo com 
o regime transitório da REN (Decreto-Lei 
nº 93/90) e as áreas de elevado risco de 
erosão (Decreto-Lei nº 166/2008). 
Fig. 6.4 – Comparação das Áreas com 
riscos de erosão definidas de acordo com o 
regime transitório da REN (Decreto-Lei nº 
93/90) e as áreas de instabilidade de 





2. Análise Morfológica dos Resultados 
 
Torna-se pertinente abordar neste capítulo questões que se prendem com a análise 
morfológica das áreas de REN e como essas se desenvolvem em função das 
delimitações efectuadas de acordo com as diferentes figuras legislativas consideradas. 
Esta análise foi efectuada com recurso á ferramente V-late, uma extenção do software 
ArcGis 9.3 (quadro 6.2). Assume-se, à partida, que as manchas de REN mais 
compactas territorialmente tenderão a ser mais respeitadas (i.e., não desafectadas) no 
âmbito da Gestão do Território. 
 
Quadro 6.2 – Índices de morfologia. 
  DL 1983 DL 1990 Comparação: 
DL 1983; DL 
1990 









Número de Manchas NP 433,000 351,000 -82,000 224,000 -127,000 511,000 160,000 
Área das Manchas CA 37572513,640 15625424,750 -21947088,890 95862041,980 80236617,230 39963910,850 24338486,100 
Dimensão Média das 
manchas 
MPS 86772,550 44516,880 -42255,670 427955,540 383438,660 78207,260 33690,380 
Índice Médio de Forma MSI 3,207 2,876 -0,331 3,514 0,638 3,327 0,451 
Rácio Médio 
Área/Perímetro 
MPAR 0,059 0,060 0,001 0,052 -0,008 0,059 -0,001 
Dimensão Fractal Média MFRACT 1,450 1,443 -0,007 1,431 -0,012 1,452 0,009 
Índice de Divisão DIVISION 98,610 98,920 0,310 87,870 -11,050 98,900 -0,020 
Índice de Dissociação  SPLIT 72,170 92,640 20,470 8,240 -84,400 91,220 -1,420 
 
Deste modo, com o apoio do quadro anterior, é possível afirmar que as alterações 
legislativas ocorridas entre o DL de 1983 e o DL de 1990 traduziram-se numa 
diminuição das áreas correspondentes à dinâmica de vertentes no contexto da REN 
de 37,6 km2 para 15,6 km2, ou seja, um decréscimo superior a 50%. Para além disso, 
apesar de paralelamente também se ter verificado uma diminuição do número de 
áreas (polígonos) afectas à REN, constata-se que essa variação não foi proporcional, 
o que se traduziu numa diminuição da área média das manchas de REN; passou de 
86772 m2, no âmbito do DL de 1983, para 44516 m2 de acordo com o DL de 1990. A 
este facto juntam-se outros elementos, como o rácio médio área/perímetro e os 
índices de divisão e dissociação. Um índice de divisão próximo de 100% indica que as 
áreas de REN se encontram bastante fragmentadas, o que confirma os valores do 
índice de dissociação que, por serem muito superiores a 1, indicam a presença de 
muitas manchas de pequena dimensão. Adicionalmente, os rácios área/perímetro 
próximos de zero (0,059 e 0,60, no âmbito do DL de 1983 e 1990, respectivamente) 
apontam para manchas de formato alongado, o que aliado aos parâmetros 
anteriormente referidos, conduz a manchas que, pelas suas características, são 
menos “resistentes a pressões exteriores”. A dimensão fractal média aproxima-se de 1 
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para formas com perímetros muito simples como círculos ou quadrados e de 2 para 
formas com perímetros muito irregulares (Robinson et al, 1995). O valor deste 
parâmetro diminuíu do regime de 1983 para o de 1990, o que se traduz em formas 
menos complexas e, consequentemente, menos “frágeis”.    
 
Para avaliar as alterações ocorridas entre as áreas de REN do regime transitório e as 
estabelecidas ao abrigo do DL de 2008, utilizou-se a divisão da REN actual em áreas 
susceptíveis à erosão hídrica e áreas susceptíveis à instabilidade das vertentes. A 
primeira conclusão a que se chega é que o número de manchas se manteve 
praticamente inalterado, pois se as manchas relativas à erosão hídrica diminuíram 
face à situação de 1990 (-127), as relativas ás áreas instabilizadas aumentaram 
(+160), correspondendo a um aumento efectivo de 33 manchas. No entanto, a área 
ocupada não se manteve nestes parâmetros, aumentando globalmente (+104 km2) e 
parcialmente, pois só as manchas respeitantes à erosão hídrica ocupam mais 80 km2 
que as áreas com riscos de erosão estabelecidas pelo regime transitório de 1990. As 
manchas referentes à erosão hídrica apresentam uma dimensão média (0,42 km2) 
superior às das áreas instabilizadas (0,07 km2), muito embora ambas sejam mais 
elevadas do que as definidas pelo regime transitório (0,04 km2). A dimensão fractal 
média manteve-se praticamente inalterada, mas verificou-se um ligeiro aumento no 
índice médio de forma, o que permite afirmar que a rugosidade dos limites se 
manteve, mas que as formas se tornaram mais complexas. Por outro lado, se quanto 
ao rácio área/perímetro poucas alterações ocorreram, observando-se para ambos os 
casos valores muito semelhantes aos registados no âmbito do DL de 1990, próximos 
de zero e portanto indicadores de formas alongadas, verificam-se diferenças 
assinaláveis no que respeita aos índices de divisão e dissociação. Efectivamente, os 
valores relativos às áreas instabilizadas seguem de forma quase fiel os observados no 
regime transitório, ao passo que relativamente à erosão hídrica se constata uma 
tendência para uma menor fragmentação (índice de divisão inferior em 11 pontos) e 
para o desaparecimento de áreas de pequenas dimensões (índice de dissociação 
inferior em 84 pontos). Esta situação aponta para uma necessidade mais premente de 
protecção das áreas susceptíveis à instabilidade das vertentes, já que são 
estruturalmente mais complexas e mais facilmente desafectadas, reflectindo grande 











Os resultados obtidos através da implementação dos regimes que regularam a 
Reserva Ecológica Nacional até 2008, respectivamente, o Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 
de Julho, e o regime transitório previsto no Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, 
revelam-se de fraca precisão e rigor no que concerne à dinâmica das vertentes no 
concelho de Caldas da Rainha. Este facto é tanto mais relevante se atendermos à tão 
elevada importância e significado deste instrumento para a salvaguarda de valores e 
processos ecológicos do território nacional. Com efeito, a utilização de um limiar fixo 
de declive (de 30% e 25%, respectivamente) é pouco interessante e dificilmente 
justificável, uma vez que aqueles valores não se revestem de um significado particular, 
em termos físicos ou estatísticos, nos processos da dinâmica nas vertentes. O novo 
regime jurídico da REN, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 180/2006, de 6 de 
Setembro, ganha em clareza e precisão, nomeadamente ao diferenciar os diversos 
tipos de perigos geomorfológicos que devem ser incorporados na REN e ao 
estabelecer diferentes tipos de procedimentos metodológicos na respectiva 
delimitação. Adicionalmente, o novo instrumento legislativo tem a vantagem de definir 
um conjunto de usos compatíveis distintos consoante os tipos de processos em causa, 
sendo, justificadamente, bastante mais restritivo no caso das áreas de instabilidade de 
vertentes do que nas áreas com elevado risco de erosão hídrica. 
 
Os resultados obtidos na avaliação da erosão hídrica do solo podem ser considerados 
um pouco conservadores, visto que determinam a inclusão na REN de uma fracção 
superior a 37% do território do concelho. No entanto, este valor elevado resulta da 
proliferação das vertentes declivosas, no interior do concelho e na faixa litoral, e da 
erodibilidade dos solos predominantemente moderada. A não consideração da 
metodologia da EUPS para integrar as áreas com erosão hídrica no âmbito da nova 
REN deve-se, em primeiro lugar, ao facto de ter sido desenvolvida com dados em 
parcelas dos EUA e não com base em parcelas do território nacional. Em segundo 
lugar, no que diz respeito ao factor topográfico, a não contemplação das convexidades 
e concavidades das vertentes pode por em causa a influência bastante significativa no 
que respeita a erosão hídrica dos solos. Por fim, destaca-se ainda o facto da 
metodologia da classificação do terreno em zonas homogéneas, em função do grau 
potencial de erosão hídrica (Monturiol et al., 1978), constar no proposta da CCDRLVT 
(2009) para a Identificação, caracterização e cartografia das áreas de elevado risco de 
erosão hídrica do solo. No entanto, quando confrontadas e comparadas, ambas as 
metodologias respondem de forma semelhante (sobreposição de 80,4%) oferecendo 
uma grau de segurança maior quanto á delimitação deste parâmetro com base no 




O resultado da demarcação das áreas de instabilidade de vertentes no território das 
Caldas da Rainha é completamente satisfatório, estando validado por um inventário de 
eventos ocorridos num passado recente, que permitiu a construção de modelos 
preditivos robustos (Valor Informativo e Regressão Logística). Ambos os métodos 
estatísticos demonstram-se bastante sólidos quando confrontados e validados através 
das taxas de sucesso. No entanto, optou-se nesta dissertação pela incorporação do 
modelo preditivo da regressão logística, uma vez que o limiar crítico de 70% das áreas 
instabilizadas se encontra mais bem definido na respectiva curva de sucesso, 
comparativamente à metodologia do Valor informativo. Em contraste, os resultados 
obtidos com um método heurístico, adaptado a partir da abordagem regional 
desenvolvida no âmbito do Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e 
Vale do Tejo, revelaram-se consideravelmente diversos quando comparados com o 
mapa de susceptibilidade resultante do método da regressão logística, razão pela qual 
são considerados não satisfatórios. Com efeito, o exercício efectuado demonstra 
cabalmente o quão desajustada pode ser a utilização de critério regionais não 
validados na avaliação da susceptibilidade geomorfológica na escala municipal. Deste 
modo, confirma-se a importância determinante de dispor de um inventário de 
movimentos de vertente robusto para efectuar uma avaliação consistente das áreas de 
instabilidade das vertentes para integrar a REN. 
 
No que respeita à morfologia das áreas de dinâmica de vertentes incluídas na REN, de 
acordo com os regimes de 1983, 1990 e 2008, conclui-se que, de 1983 a 1990, apesar 
da dimensão das áreas ter diminuído, as formas dos polígonos de REN tornaram-se 
menos complexas e consequentemente, menos “frágeis” a pressões exteriores. Por 
outro lado, ao comparar as áreas de REN definidas no DL de 1990 e as definidas no 
âmbito do DL actualmente em vigor (DL de 2008) conclui-se que, no que respeita a 
áreas instabilizadas, é necessária uma protecção mais eficaz comparativamente às 
áreas de Erosão Hídrica, uma vez que as primeiras são estruturalmente menos 
complexas e mais facilmente aglutinadas, reflectindo grande parte dos problemas 
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Quadro A1 – Usos e acções compatíveis com os objectivos de protecção ecológica e 
ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas na REN. 
Usos e acções compatíveis com os 
objectivos de protecção ecológica e 
ambiental e de prevenção e redução de 
riscos naturais de áreas integradas na 
REN 
Prevenção de riscos naturais 
Áreas de elevado risco 
de erosão hídrica do 
solo 
Áreas de instabilidade de 
vertentes 
I – Obras de contrução, alteração e 
ampliação 
  
a) Apoios agrícolas afectos exclusivamente à 
exploração agrícola e instalações para 
transformação de produtos exclusivamente 
da exploração ou de caractér artesanal 
directamente afectas à exploração agrícola 
  
b) Habitação para residência própria e 
habitual dos agricultores  
  
c) Cabinas para motores de rega com área 
inferior a 4m2 
  
d) Pequenas construções de apoio aos 
sectores da agricultura e floresta, ambiente, 
energia e recursos geológicos, 
telecomunicações e indústria, cuja área de 
implantação seja igual ou inferior a 40m2 
  
e) Ampliação de edificações existentes 
destinadas a usos industriais e de energia e 
recursos geológicos  
  
f) Ampliação de edificações existentes 
destinadas a empreendimentos de turismo 
em espaço rural e de turismo da natureza e a 
turismo de habitação em solo rural  
  
g) Ampliação de edificações existentes 
destinadas a usos de habitação e outras não 
abrangidas pelas alíneas e) e f), 
nomeadamente afectas a outros 
empreendimentos turísticos, equipamentos 
de utilização colectiva, etc. 
  
h) Muros de vedação e muros de suporte 
desde que apenas ao limite da costa do 
terreno, ou até mais 0,20m acima deste. 
  
II – Infraestruturas   
a) Pequenas estruturas e infraestruturas de 
rega e órgãos associados de apoio à 
exploração agrícola, nomeadamente 
instalação de tanques, estações de filtragem, 
condutas, canais, incluindo levadas. 
  
b) Charcos para fins agro-florestais e de 
combate a incêndios com capacidade 




c) Charcos para fins agro-florestais  e de 
combate a incêndios, com capacidade de 




d) Infra-estruturas de abastecimento de água, 
de drenagem e de tratamento de águas 
residuais e, de gestão de efluentes, incluindo 
estações elevatórias, ETA, ETAR, 
reservatórios e plataformas de bombagem. 
  
e) Beneficiação de infra-estruturas portuárias 
e de acessibilidades marítimas existentes. 
  
f) Produção e distribuição de electricidade a 
partir de fontes de energias renováveis. 
  
g) Antenas de rádio, teledifusão e estações 
de telecomunicações. 
  





i) Redes eléctricas aéreas de alta e média 
tensão, excluindo subestações. 
  
j) Estações meteorológicas e rede sísmica 
digital. 
  
l) Sistema de prevenção contra tsunamis e 
outros sistemas de prevenção geofísica.  
  
m) Redes subterrâneas eléctricas e de 
telecomunicações e condutas de 
combustíveis, incluindo postos de 
transformação e pequenos reservatórios de 
combustíveis. 
  
n) BENEFICIAÇÃO DE VIAS RODOVIÁRIAS E 
FERROVIÁRIAS E DE CAMINHOS MUNICIPAIS 
EXISTENTES. 
  
n-1) Pequenas beneficiações de vias e de 
caminhos municipais, sem novas 
impermeabilizações 
  
n-2) Alargamento de plataformas e de faixas 
de rodagem e pequenas correcções de 
traçado. 
  
n-3) Construção de restabelecimentos para 
supressão de passagens de nível. 
  
n-4) Construção de subestações de tracção 
para electrificação ao reforço da alimentação, 
em linhas existentes. 
  
o) Desassoreamento, estabilização de 
taludes e de áreas com risco de erosão, 
nomeadamente varas de suporte e obras de 
correcção torrencial. 
  
p) Postos de vigia de apoio à vigilância e 
combate a incêndios de iniciativa de 




q) Pequenas pontes, pontões e obras de 
alargamento das infra-estruturas existentes. 
  
III – Sector agrícola e florestal   
a) Abrigos para produção agrícola em 
estrutura ligeira 
  
b) Agricultura em masseiras (exclusivamente 
na área de actuação da Direcção Regional de 
Agricultura e Pescas do Norte). 
  
c) Acções nas regiões delimitadas de 
interesse vitivinícola, frutícola e olivícola. 
  
d) Plantação de olivais, vinhas, pomares e 
instalação de prados, sem alteração da 
topografia do solo. 
  
e) Abertura de caminhos de apoio ao sector 




f) Operações de florestação e reflorestação.   
g) Acções de defesa da floresta contra 
incêndios, desde que devidamente 
aprovadas pelas comissões municipais de 





h) Acções de controlo e combate a agentes 
bióticos. 
  
j) Acções de controlo de vegetação 
espontânea decorrentes de exigências legais 
no âmbito da aplicação do regime da 
condicionalidade da política agrícola comum. 
  
IV – Aquicultura    
IV.1 – Aquicultura marinha   
a) Novos estabelecimentos de culturas 
marinhas em estruturas flutuantes. 
  
b) Novos estabelecimentos de culturas 
marinhas em terra.  
  
c) Recuperação, manutenção e ampliação de 




existentes e reconversão de salinas em 
estabelecimentos de culturas marinhas, 
incluindo estruturas de apoio à exploração da 
actividade.  
IV.2) – Aquicultura de água doce   
a) Novos estabelecimentos de aquicultura em 
estruturas flutuantes. 
  
b) Novos estabelecimentos de culturas 
marinhas em terra.  
  
c) Recuperação, manutenção e ampliação de 
estabelecimentos de aquicultura existentes, 
incluindo estruturas de apoio à exploração da 
actividade. 
  
V – Prospecção e exploração de recursos 
geológicos 
  
a) Abertura de sanjas com extensão superior 
a 30m ou profundidade superior a 6m e 
largura da base superior a 1m. 
  
b) Abertura de sanjas de extensão inferior a 
30m, profundidade inferior a 6m e largura da 
base inferior a 1m. 
  
c) Sondagens mecânicas e outras acções de 
prospecção e pesquisa geológica de âmbito 
localizado.  
  
d) Novas explorações ou ampliação de 
explorações existentes. 
  
e) Anexos de exploração exteriores à área de 
exploração. 
  
f) Abertura de caminhos de apoio ao sector.   
g) Exploração de manchas de empréstimo 
para alimentação artificial de praias. 
  
VI – Equipamentos, recreio e lazer   
a) Espaços não construídos de instalações 
militares. 
  
b) Equipamentos e apoios às zonas de 
recreio balnear e à actividade náutica de 
recreio em águas interiores, bem como infra-
estruturas associadas. 
  
c) Equipamentos e apoios de praia, bem 
como infra-estruturas associadas à utilização 
de praias costeiras. 
  
d) Espaços verdes equipados de utilização 
colectiva. 
  
e) Abertura de trilhos e caminhos pedonais/ 
cicláveis destinados à educação e 
interpretação ambiental e de descoberta da 
natureza, incluindo pequenas estruturas de 
apoio. 
  
VII – Instalações desportivas 
especializadas. 
  





 Áreas de REN onde são interditos usos e acções nos termos do artigo 20º 
 
 Áreas de REN onde os usos e acções referidos estão sujeitos a autorização. 
 
 Áreas de REN onde os usos e acções referidos estão sujeitos a comunicação prévia. 
 Áreas de REN onde os usos e acções referidos estão isentos de autorização ou de comunicação 
prévia. 
 
(a): No caso das charcas com tamanho inferior a 30000m3 e com fins de defesa da floresta contra incêndios e outras infra-estruturas florestais, aprovadas 
pelas comissões municipais de defesa da floresta contra incêndios estão isentas de autorização ou de comunicação prévia. 
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Quadro A2 – Precipitação média anual (mm) 1950 – 2001. 
ANO ALFEIZERÃO ALVORNINHA SAPEIROS VIMEIRO SALIR DE MATOS SANTA CATARINA VERMELHA TURQUEL CELA MOLEDO PRAGANÇA 
1950 668.8 680.0 839.5 829.6 690.0 651.5 617.4 844.4 681.3 582.0 973.3 
1951 659 669.4 738.8 793.5 679.5 707 608.3 809.5 665.9 570.6 916.9 
1952 437.6 431.6 565 505.5 442.3 421.8 403.8 511.2 431.6 312.9 632.6 
1953 739.8 756.2 769.6 765.5 766.0 634.6 683.0 877.2 704.4 664.6 1054.6 
1954 569.4 573.2 681.4 587.9 583.5 611.7 525.6 764.6 589.2 466.3 719.8 
1955 1059.9 1100.2 1074.8 1086.7 1108.9 1264.7 978.7 1108.6 1044.3 1037.1 1212.8 
1956 632.2 640.6 630.1 687.5 650.7 775.5 583.6 416.2 543 539.4 764.3 
1957 627.2 635.3 677.1 709.3 645.4 696.5 579.0 406.4 503.6 533.6 887.3 
1958 975.6 1009.6 981 1087.1 1018.6 1079.9 900.9 1133.4 923.2 939.0 1262.9 
1959 1268.3 1324.1 1176.9 1228 1332.1 1340.4 1171.3 1104.4 1190.9 1279.6 1341 
1960 1017.8 1054.9 994.9 1153.5 1063.8 1317.1 939.8 1110.2 1118.4 988.1 1029.9 
1961 766.5 784.9 657.5 682 794.6 786.1 707.7 702.5 798.9 695.7 818.8 
1962 996.7 1032.3 1099 1214.6 1041.2 1269.4 920.3 1105.5 962.9 963.6 1379.9 
1963 1082.3 1124.2 989.8 1112.6 1132.9 977.2 999.4 1330.8 1074.5 1063.2 1217.9 
1964 601.9 608.1 611.4 675.7 618.3 648.7 555.6 661.5 530.3 504.1 665.4 
1965 1133 1178.7 1171.3 1329.6 1187.2 1305.3 1046.3 1229.2 1082.7 1122.2 1289 
1966 699.5 712.9 680.7 824 722.8 866.6 645.8 506.3 664.7 617.7 736 
1967 651.8 661.7 691.6 720.7 671.7 815.6 601.7 799.6 611.3 562.2 897.3 
1968 1154.4 1201.7 1125 1349.6 1210.1 1330.9 1066.0 1548.6 1106.6 1147.1 1698.5 
1969 870.8 897.0 804.9 903.1 906.3 859.8 804.0 1196 864.1 817.1 1108.6 
1970 726.8 742.3 674.3 848.7 752.1 858.7 671.0 1484.2 722.4 649.5 1059.5 
1971 612.5 619.5 610.4 719.6 629.6 794.2 565.4 972 629.7 516.5 884.2 
1972 793.3 813.7 664 936 823.3 948.1 732.4 998.5 817.2 726.9 1072.7 
1973 787.4 807.4 675.8 897 817.0 875.6 727.0 1048.1 763.5 720.0 887.8 
1974 609.1 615.8 596.5 722.1 626.0 730 562.2 815.4 559.9 512.5 637.7 
1975 550.9 553.3 569.3 684.7 563.7 688 508.5 698.4 542.5 444.8 668.8 
1976 973.2 1007.0 847.3 1259 1016.0 1234.1 898.6 1074.2 999.9 936.2 1026.3 
1977 1060.7 1101.0 1018.1 1238.9 1109.7 1160 979.5 1243.2 1027.1 1038.0 1118.3 
1978 1111.1 1155.2 1142.2 1291.1 1163.7 1122.0 1026.0 1292.3 1051 1096.7 1287.6 
1979 799.9 835.7 739.6 837.2 754.9 865.4 695.2 804.4 705.9 618.8 799.4 
1980 533 568 442.4 582.2 515 562.1 417.8 693.1 511.2 435.9 498.8 
1981 769.1 704.5 733.3 858.1 736.1 766.8 717.6 961 727.1 728.4 756 
1982 580.8 586.2 604 525.5 622.3 554.6 564 842.9 574.1 497.5 535.8 
1983 831.7 864.2 863.8 919.6 846.1 1000.8 870.8 1108.6 707.5 757.2 907.3 
1984 928.1 917.8 755.7 993 970.9 984.4 929.7 1209.7 890.2 885.3 1039.8 
1985 858.3 870.6 855.0 975.9 877.6 958 736.9 1116 786.8 606.7 676.9 
1986 768.6 776.6 751.8 836.9 775.6 919.3 711.4 905.1 686.7 651.4 730.4 
1987 989.7 1006.2 922.2 1066.3 1017.3 1125.8 760.5 1288.7 1036 878.4 1101.5 
1988 617.2 617.4 639.4 685.5 658.9 669 641.2 830.4 636.8 509.7 705.7 
1989 1035.2 1082.7 965.6 1124.8 1119.2 1143.7 1086.3 1193 1022.7 1100.7 1211.7 
1990 857 871 873.7 1001.1 970.5 1020.7 715.3 1231.4 992.6 699.3 909.5 
1991 563.8 523 548.0 562.4 552.5 614.5 485.5 676.9 556.6 446.1 519.6 
1992 607.4 655.5 657.8 682.8 648 741.1 583.1 633.9 577.6 510.6 677.6 
1993 896.3 963.1 877.1 1005.6 1006 1090.4 790.5 1054.2 828.2 860.5 889.9 
1994 527.1 517.7 631.1 674.3 631.6 682.9 442.4 713.6 528.4 505.4 418.8 
1995 1131.8 1272.1 1032.6 1215 1225.7 1319.6 1089.4 1279.2 1096.3 1260.5 1366.2 
1996 740.8 804.2 750.7 835.4 789.8 887.2 682.9 906.2 704 715.6 916.2 
1997 1129.8 1131.6 1076.9 1274.7 1105 1245.3 965.5 1270.3 1135.6 1145.1 1232.2 
1998 643.9 634 594.0 624.3 719.2 671.6 558.9 673.9 589.2 553.0 639.6 
1999 678.2 708.9 746.6 829.8 707.1 915.2 730.8 910.7 680.9 625.9 756.8 
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2000 1213.1 1244.3 1094.5 1298.4 1280.4 1448.6 1133.2 1441.7 1037 1215.4 1395.7 
2001 609.5 630.1 552.0 567.8 475.9 672.6 596.6 540.1 520.9 586.2 610.5 
MÉDIA= 810.5 832.3 797.4 900.379 841.8 916.0 748.4 963.0 783.4 746.9 933.6 




Quadro A3 – Matriz de comparação do coeficiente de determinação (r2). 




Catarina Vermelha Cela Moledo Pragança 
Alfeizerão 1 0.97 0.86 0.92 0.68 0.94 0.90 0.88 0.29 0.01 0.78 
Alvorninha 0.97 1 0.86 0.92 0.68 0.94 0.90 0.88 0.00 0.01 0.90 
Sapeiros 0.86 0.86 1 0.82 0.47 0.72 0.74 0.83 0.64 0.68 0.78 
Vimeiro 0.92 0.92 0.82 1 0.68 0.92 0.91 0.82 0.26 0.06 0.77 
Turquel 0.68 0.68 0.47 0.68 1 0.79 0.60 0.74 0.20 0.04 0.61 
Salir de 
Matos 0.94 0.94 0.72 0.92 0.79 1 0.92 0.83 0.00 0.05 0.86 
Santa 
Catarina 0.90 0.90 0.74 0.91 0.60 0.92 1 0.84 0.26 0.03 0.68 
Vermelha 0.88 0.88 0.83 0.82 0.74 0.83 0.84 1 0.00 0.02 0.89 
Cela 0.29 0.00 0.64 0.26 0.20 0.00 0.26 0.00 1 0.03 0.23 
Moledo 0.01 0.01 0.68 0.06 0.04 0.05 0.03 0.02 0.03 1 0.03 


















Quadro A4 – Família e tipo de solo: suas relações entre o sistema de classificação de solos e do 
SROA e o sistema de classificação de solos da FAO5 e respectivo valor de erodibilidade em 
unidades métricas. Fonte: Pimenta, 1998. 
Classificação F.A.O 
Escala 1: 100 000 
Classificação S.R.O.A 




Nome Código Nome Código  
 
0,00 





Aluviossolos Antigos Calcários 
Aluviossolos Antigos Não Calcários 
Aluviossolos Modernos Calcários 
Aluviossolos Modernos Não Calcários 
 
Atlc, Atc, Atac 
Atl, At, Ata 
Alc, Ac, Aac 










Cb, Bvc, Cpv, Cbc 









Calcários Pardos Para-Barros 
Calcários Pardos Normais 
 
Calcários Vermelhos Normais 
 
Calcários Vermelhos Para-Barros 
Pc` 
Pc, Pcg, Pcr, Pcs 
Pcx, Ptc, Pct, Rc 
















Litólicos Húmicos Vermelhos 
Litólicos Não Húmicos 
 
Litólicos Não Húmicos (Vermelhos) 
Mns, Mnx 
 
Par, Pg, Pga, Pgm, ppg 












Litossolos de Climas Sub-Húmidos e Semiáridos  
Litossolos de Climas Sub-Húmidos e Semiáridos (de rochas ultrabásicas) 
Eb, Ec, Ed, Eg, Egn, Ep 

















Mediterrâneos Pardos de Materiais Não Calcários, Normais 
Mediterrâneos Pardos de Materiais Não Calcários Para-Barros 
Mediterrâneos Pardos de Materiais Não Calcários, Para Solos Hidromórficos 
Mediterrâneos Pardos de Materiais Calcários, Normais 
Mediterrâneos Pardos de Materiais Calcários Para-Barros 
Mediterrâneos Pardos de Materiais Calcários, Para Solos Hidromórficos 
Mediterrâneos Vermelhos de Materiais Não Calcários, Normais 
Mediterrâneos Vermelhos de Materiais Não Calcários, Com Materiais Lateríticos 
Mediterrâneos Vermelhos de Materiais Calcários, Normais 
Mediterrâneos Vermelhos de Materiais Calcários, Para-Barros 
Pgn, Ppx, Pmg, Px 
Pm 




Vgn, Pv, Vx, Pvx, Vtc, Sr 
Sr* 
















Podzóis Com e Sem Surraipa 
Podzóis Hidromórficos Sem Surraipa 
Rankers 
















Solonchaks Zg Salinos de Salinidade Moderada ou Elevada Asl, Aslc, As, Asc, Asa,  
Asac, Assl, Asslc, Ass, 











                                                                




Quadro A5 – Erodibilidade do solo para as unidades pedológicas representadas no sistema de 













































































































































































Aluviossolos Antigos e de Solos de Baixas 
Unidade 
e perfil 







































































































































































































Solos Calcários Pardos 
Unidade 
e perfil 
















































































































Solos Calcários Vermelhos 
Unidade 
e perfil 




















































































































































































































Solos Mediterrâneos Pardos 
Unidade 
e perfil 















































































































































































Solos Mediterrâneos Vermelhos e Amarelos 
Unidade 
e perfil 

























































































































































































































Solos Halomórficos (Solos salinos) 
Unidade 
e perfil 









































































































































Solos Trufosos com “Muck” 
Unidade 
e perfil 

















































































Fig. A1 – Nomograma para a determinação do factor de erodibilidade K da EUPS. 























Quadro A6 – Valor de erodibilidade (factor K) atribuído a cada tipo de solo existente no concelho de 
Caldas da Rainha (unidades métricas). 
Símbolo Descrição Valor K
A Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de textura mediana 0.38 
Aa Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de textura pesada 0.24 
Aac Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Calcários, (Para-Solos Calcários), de textura 
pesada 
0.44 
Ac Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Calcários, (Para-Solos Calcários), de textura 
mediana 
0.44 
Al Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de textura ligeira 0.17 
Alc Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Calcários, (Para-Solos Calcários), de textura ligeira 0.44 
Ap Solos Podzolizados - Podzóis (Não Hidromórficos), Sem Surraipa, Normais, de areias ou 
arenitos 
0 
Aph Solos Podzolizados - Podzóis Hidromórficos, Sem Surraipa, de areias ou arenitos 0.51 
Apr Solos Podzolizados - Podzóis (Não Hidromórficos), Sem Surraipa, Para-Solos Litólicos, de 
materiais arenáceos pouco consolidados 
0.295 
Arb Afloramento Rochoso de basaltos ou doleritos ou outras rochas eruptivas básicas afins 0 
Arc Afloramento Rochoso de calcários ou dolomias 0 
Arct Afloramento Rochoso de arenitos calcários 0 
Art Afloramento Rochoso de arenitos 0 
As Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Moderada, de Aluviões, de textura mediana 0.18 
Asac Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Moderada, de Aluviões, de textura pesada, 
calcários 
0.18 
Asc Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Moderada, de Aluviões, de textura mediana, 
calcários 
0.27 
Asl Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Moderada, de Aluviões, de textura ligeira 0.18 
Aslc Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Moderada, de Aluviões, de textura ligeira, 
calcários 
0.18 
Assl Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Elevada, de Aluviões, de textura ligeira 0.18 
Asslc Solos Halomórficos - Solos Salinos, de Salinidade Elevada, de Aluviões, de textura ligeira, 
calcários 
0.18 
At Solos Incipientes - Aluviossolos Antigos, Não Calcários, de textura mediana 0.33 
Atc Solos Incipientes - Aluviossolos Antigos, Calcários, (Para-Solos Calcários), de textura mediana 0.41 
Atl Solos Incipientes - Aluviossolos Antigos, Não Calcários, de textura ligeira 0.05 
Atlc Solos Incipientes - Aluviossolos Antigos, Calcários, (Para-Solos Calcários), de textura ligeira 0.41 
Bp Barros Pretos, Não Calcários, de dioritos ou gabros ou outras rochas eruptivas ou cristalofílicas 
básicas 
0.335 
Bva Barros Castanho-Avermelhados, Calcários, Não Descarbonatados, de formações argilosas 
calcárias 
0.34 
Bvac Barros Castanho-Avermelhados, Calcários, Pouco Descarbonatados, de margas ou de tufos 
vulcânicos; ou de rochas eruptivas básicas associadas a calcário 
0.34 
Ca Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de 
aluviões ou coluviais de textura mediana 
0.39 
Caa Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de 
aluviões ou coluviais de textura pesada 
0.36 
Caac Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de 
aluviões ou coluviais de textura pesada, calcários 
0.36 
Cac Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de 
aluviões ou coluviais de textura mediana, calcários 
0.36 
Cal Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de 
aluviões ou coluviais de textura ligeira 
0.36 
Calc Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de 
aluviões ou coluviais de textura ligeira, calcários 
0.36 
Cb Barros Castanho-Avermelhados, Não Calcários, de basaltos ou doleritos ou outras rochas 
eruptivas ou cristalofílicas básicas 
0.315 
Lb Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados, Normais, de basaltos, doleritos ou outras 
rochas eruptivas básicas 
0.31 
Lpt Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados, Normais, pardos de arenitos finos e 
grosseiros inter-estratificados 
0.31 
Lvt Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados, Normais, vermelhos de arenitos finos e 
grosseiros inter-estratificados 
0.31 
Pa Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não 
Calcários, Normais, de depósitos argiláceos não consolidados 
0.29 
Pac Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos de Materiais Calcários, 0.31 
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Para-Barros, de margas ou calcários margosos ou de calcários não compactos associados com 
xistos, grés argilosos, argilitos ou argilas ou de grés argilosos calcários (de textura franca a 
franco-argilosa) 
Paco Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Calcários, 
Para-Barros, de arenitos finos, argilas ou argilitos, calcários (de textura franco-argilosa a 
argilosa) 
0.31 
Pag Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não 
Calcários, Para-Solos Hidromórficos, de arenitos ou conglomerados argilosos ou argilas (de 
textura arenosa ou franco-arenosa) 
0.21 
Pagc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Calcários, 
Para-Solos Hidromórficos, de arenitos finos, argilas ou argilitos, calcários 
0.21 
Pago Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não 
Calcários, Para-Solos Hidromórficos, de arenitos finos, argilas ou argilitos (de textura franca a 
franco-argilosa) 
0.21 
Par Solos Litólicos, Não Húmicos Pouco Insaturados, Normais, de materiais arenáceos pouco 
consolidados (de textura arenosa a franco-arenosa) 
0.29 
Pato Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não 
Calcários, Normais, de arenitos finos, argilas ou argilitos 
0.30 
Pbd Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não 
Calcários, Normais, de basaltos ou doleritos 
0.30 
Pc Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de calcários não compactos 0.30 
Pcdc Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Para-Litossolos, de outros calcários 
compactos 
0.35 
Pcs Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de margas ou materiais afins 0.37 
Pcst Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico Normais, de margas e arenitos finos 
inter-estratificados 
0.37 
Pct Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais de arenitos grosseiros 
associados a depósitos calcários 
0.32 
Pdc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Calcários, 
Para-Solos Hidromórficos, de arcoses ou rochas afins associadas a depósitos calcários 
0.32 
Pdg Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não 
Calcários, Para-Solos Hidromórficos, de arcoses ou rochas afins 
0.26 
Pl Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados, Normais, pardos, de materiais arenáceos 
pouco consolidados (de textura franco-arenosa a franca) 
0.31 
Ppr Solos Podzolizados - Podzóis, (Não Hidromórficos), Com Surraipa, com A2 incipiente, de 
materiais arenáceos pouco consolidados 
0.28 
Ppt Solos Podzolizados - Podzóis, (Não Hidromórficos), Com Surraipa, com A2 incipiente, de ou 
sobre arenitos 
0.20 
Ptco Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de arenitos finos calcários (de 
textura franca a franco-argilosa) 
0.32 
Pto Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados, Normais, pardos, de arenitos finos micáceos 
(de textura franco-arenosa a franca) 
0.54 
Pvb Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Normais, de basaltos ou doleritos 
0.33 
Pvc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Normais, de material coluviado dos solos da Família Vcc 
0.33 
Pvd Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Normais, de material coluviado dos solos da Família Vcd 
0.33 
Pz Solos Podzolizados - Podzóis, (Não Hidromórficos), Com Surraipa, com A2 bem desenvolvido, 
de areias ou arenitos 
0.28 
Pzh Solos Podzolizados - Podzóis, Hidromórficos, Com Surraipa, de areias ou arenitos 0.11 
Rcg Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Para-Regossolos Psamíticos, de 
materiais calcários arenáceos 
0.32 
Rgc Solos Incipientes - Regossolos Psamíticos, Para-Hidromórficos, húmidos cultivados 0.06 
Sb Solos Incipientes - Solos de Baixas (Coluviossolos), Não Calcários, de textura mediana 0.35 
Sbc Solos Incipientes - Solos de Baixas (Coluviossolos), Calcários. (Para-Solos Calcários), de 
textura mediana 
0.4 
Sbl Solos Incipientes - Solos de Baixas (Coluviossolos), Não Calcários, de textura ligeira 0.35 
Sblc Solos Incipientes - Solos de Baixas (Coluviossolos), Calcários, (Para-Solos Calcários), de 
textura ligeira 
0.42 
Sp Solos Orgânicos Hidromórficos - Solos Turfosos com Materiais Sápricos, sobre materiais 
arenosos 
0 
Spc’ Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Para-Barros, de materiais coluviados de 
solos calcários 
0.30 
Srt Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 0.18 
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Materiais Não Calcários, Normais, de arenitos arcósicos ou arcoses 
Svc’ Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Para-Barros, de materiais 
coluviados de solos calcários 
0.33 
Vac Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de rochas detríticas 
argiláceas calcárias (de textura franco-argilosa a argilosa) 
0.28 
Vag Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Para-Solos Hidromórficos, de arenitos argilosos ou rochas afins (de 
textura arenosa a franco-arenosa) 
0.32 
Vagc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Para-Solos Hidromórficos, de arenitos finos, argilas ou argilitos, calcários 
0.32 
Vago Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Para-Solos Hidromórficos, de arenitos finos, argilas ou argilitos (de 
textura franca a franco-argilosa) 
0.32 
Val Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Normais, de depósitos de textura mediana não consolidados 
0.31 
Vao Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Para-Barros, de arenitos finos, argilas ou argilitos 
0.32 
Vatc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Normais, de arenitos finos, argilas ou argilitos, calcários 
0.31 
Vato Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Normais, de arenitos finos, argilas ou argilitos (de textura franco-
argilosa a argilosa) 
0.31 
Vc Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de calcários 0.35 
Vcd Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Normais, de calcários compactos ou dolomias 
0.36 
Vcdc Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Para-Litossolos, de calcários 
compactos associados a calcários brandos 
0.38 
Vcmo Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Para-Barros, de arenitos finos, argilas ou argilitos, calcários 
0.19 
Vcst Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de margas e arenitos inter-
estratificados 
0.48 
Vct Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de arenitos grosseiros 
associados a depósitos calcários 
0.49 
Vdc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Calcários, Para-Hidromórficos, de arcoses ou rochas afins associadas a depósitos 
calcários 
0.36 
Vdg Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Para-Hidromórficos, de arcoses ou rochas afins 
0.32 
Vl Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados, Normais, de materiais arenáceos pouco 
consolidados (de textura franco-arenosa a franca) 
0.31 
Vt Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados Normais, de arenitos grosseiros 0.32 
Vtc Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 
Materiais Não Calcários, Normais, de outros arenitos 
0.32 
Vto Solos Litólicos, Não Húmicos Pouco Insaturados, Normais, avermelhados, de arenitos finos 
micáceos (de textura franco-arenosa a franca) 
0.32 





















Fig. A2 – Área de depleção e acumulação dos movimentos de vertente no concelho de 
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